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Esse trabalho se propõe a analisar o PEC-G enquanto instrumento da política 
externa brasileira para o continente africano, buscando compreender o programa, sua 
relação com a política externa e os interesses brasileiros em cooperar com o continente. 
Para tanto fez-se uso de bibliografia e documentação oficial acerca do programa, de 
cooperação sul-sul, política externa brasileira e a relação entre Brasil e África. 
É apresentada a relação entre o Brasil e o continente africano data do período 
colonial brasileiro e o comércio escravista. Tendo passado por dinâmicas de afastamento e 
aproximação, o continente africano tem papel central na política externa brasileira no 
século XXI através dos discursos de dívida histórica, solidariedade, busca pelo 
desenvolvimento mútuo e semelhança cultural. 
Compreendida e utilizada pelo Brasil como instrumento de sua política externa 
para promover relações com os países e regiões de interesse prioritários, a Cooperação Sul-
Sul ganhou destaque no século XXI como opção estratégica eficaz na promoção do 
desenvolvimento internacional e na projeção de Soft Power brasileiro. Dentro da 
cooperação sul-sul o Brasil desenvolve a cooperação educacional que pode ser de caráter 
acadêmico ou técnico. Este trabalho se foca no Programa de Estudante-Convênio de 
Graduação – PEC-G, que é uma cooperação brasileira de caráter acadêmico. 
Instituído oficialmente em 1965, o PEC-G surgiu para regulamentar o grande 
número de estudantes estrangeiros que vinham cursar suas graduações no Brasil. 
Atualmente com a maioria dos estudantes recebidos tendo origem africana, o programa se 
apresenta como um meio de promoção do desenvolvimento econômico e de aproximação 
política e cultural. 
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This work aims to analyze the G-PEC as an instrument of Brazilian foreign policy 
for the African continent, seeking to understand the program, its relation with foreign 
policy and Brazilian interests in cooperating with the continent. For this purpose, 
bibliography and official documentation about the program, South-South cooperation, 
Brazilian foreign policy and the relationship between Brazil and Africa were used. 
The relationship between Brazil and the African continent dates from the 
Brazilian colonial period and the slave trade. The African continent has played a central 
role in Brazilian foreign policy in the 21st century through the discourses of historical debt, 
solidarity, and mutual development and cultural similarity. 
Understood and used by Brazil as an instrument of its foreign policy to promote 
relations with the countries and regions of priority interest, South-South Cooperation 
gained prominence in the twenty-first century as an effective strategic option in promoting 
international development and in the projection of Brazilian Soft Power. Within South-
South cooperation, Brazil develops educational cooperation that may be of an academic or 
technical nature. This work focuses on the Undergraduate Student Agreement - PEC-G, 
which is a Brazilian academic cooperation. 
Officially established in 1965, the PEC-G came to regulate the large number of 
foreign students who came to study in Brazil. Nowadays, with the majority of the students 
received being of African origin, the program is presented as a means of promoting 
economic development and political and cultural approximation. 
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A discussão sobre o papel e a importância da cooperação se destacou nas 
Relações Internacionais com os escritos de Robert Keohane (1984) e Joseph Nye (1973). 
Eles compreendem a cooperação como uma forma de resolver os conflitos gerados pela 
interdependência complexa do sistema internacional. Keohane, formulador do conceito de 
interdependência complexa, afirma que os estados ajustam seus comportamentos visando 
atingir os seus objetivos e dos outros para evitar o „jogo de soma zero‟, pois esse implica 
que o benefício de um gera prejuízo a outro ator (KEOHANE, 1984). 
Surgida a mais de meio século, a Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID) vem sendo estudada no sentido de compreender as dinâmicas do 
desenvolvimento internacional (PINO, 2011) que se iniciaram em um contexto em que os 
países do terceiro mundo passavam por períodos de descolonização e de incapacidade de 
sustentar suas economias e ordenar suas instituições sociais (SOUZA, 2014). 
Dentro do campo da CID existem três modelos distintos: a Ajuda Oficial para o 
Desenvolvimento – definida e implementada no âmbito do Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico –, a 
Cooperação Sul-Sul – com notado aumento no número de estudos nos últimos anos em 
paralelo ao aumento da visibilidade do impacto das atividades exercidas pelos países não 
desenvolvidos no processo de desenvolvimento internacional e a cooperação triangular – 
que envolve três ou mais atores que podem ser países desenvolvidos, em desenvolvimento 
ou organismos internacionais (CORRÊA, 2010; MAWDSLEY, 2012).  
O Brasil é um dos chamados países emergentes, o que, segundo Abdellatif 
Benachenhou (2013), deve-se ao fato de o país ter experimentado “crescimento pujante e 
estável, impelidos por abundante poupança local, frequentemente superior a 30% do 
Produto Interno Bruto (PIB), que financia elevado volume de investimentos e que permite 
mudanças econômicas e tecnológicas significativas” (BENACHENHOU, 2013, p. 13-14). 
O país possui uma dupla inserção no sistema de cooperação internacional ao 
desenvolvimento, ao ser listado como um dos países aptos a receber Ajuda Oficial para o 
Desenvolvimento ao mesmo tempo em que participa de iniciativas de Cooperação Sul-Sul 
(LEITE, 2010). 
O Brasil, através da Agência Brasileira de Cooperação (2012), afirma entender a 
cooperação “como uma opção estratégica de parceria, que representa um instrumento 
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capaz de produzir impactos positivos sobre populações, alterar e elevar níveis de vida, 
modificar realidades, promover o crescimento sustentável e contribuir para o 
desenvolvimento social.” (BRASIL, 2012a). Marcio Lopes Corrêa (2010) lista um 
conjunto de princípios e de características comuns entre os países em desenvolvimento em 
relação à Cooperação Sul-Sul: 
Respeito à soberania dos países em desenvolvimento; Não ingerência nos 
assuntos internos dos países parceiros; Vantagens comparativas frente à 
cooperação dos países desenvolvidos, como por exemplo, custos operacionais 
menores e a disponibilização de tecnologias, experiências e boas práticas 
desenvolvidas em condições específicas de países em desenvolvimento, 
facilitando sua adaptação, disseminação e assimilação junto a outras nações com 
características semelhantes (CORRÊA, 2010, p. 91). 
 
A cooperação Educacional brasileira trabalha em duas grandes vertentes. Na 
cooperação acadêmica os programas visam o fornecimento de meios para a realização de 
estudos de graduação e pós-graduação para estrangeiros, enquanto a cooperação 
educacional técnica promove a capacitação profissional de funcionários governamentais 
(IPEA, 2013). Nesse sentido o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) 
se insere no caráter acadêmico da cooperação educacional brasileira. 
Iniciado oficialmente em 1965, o PEC-G possui atualmente 1843 alunos ativos 
segundo dados do Ministério da Educação e Cultura, oriundos de mais de 50 países. Tendo 
sido reformulado ao longo dos anos, o PEC-G hoje tem seus principais emissores de 
estudantes os países africanos de língua oficial portuguesa. 
Assim, este trabalho se propõe a oferecer um panorama acerca do Programa de 
Estudantes-Convênio de Graduação e analisar de que forma o PEC-G se insere na política 
externa brasileira para o continente africano enquanto uma iniciativa de Cooperação Sul-
Sul. Espera-se assim oferecer dados que permitam a compreensão do programa e sua 
relação com a política externa brasileira. Para tanto foi realizado um estudo de caso único 
instrumental de caráter qualitativo indutivo-observacional
1
, que buscou mapear e 
contextualizar a trajetória do Programa na política externa brasileira na lógica da 
cooperação sul-sul, situar as políticas de cooperação sul-sul para o continente africano no 
contexto da política externa brasileira e analisar as potencialidades e desafios que o 
programa enfrenta. 
                                                          
1
 O caráter qualitativo do estudo se deve a sua busca pelo conhecimento holístico de um caso específico 
através de seu estudo aprofundado, enquanto a característica indutivo-observacional se deve ao fato de o 
estudo buscar analisar a utilização da cooperação sul-sul na política externa brasileira para o continente 
africano através da observação do caso do PEC-G (GIL, 2008). 
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Desse modo, o primeiro capítulo do trabalho versa sobre a evolução histórica do 
programa, seu funcionamento, apresenta os conceitos básicos relacionados cooperação 
internacional e introduz a discussão do PEC-G enquanto instrumento de política externa. O 
capítulo dois trata de apresentar um panorama das relações entre Brasil e África, através do 
histórico das ações de política externa e cooperação sul-sul com o continente. Por fim o 
terceiro capítulo do trabalho compara as alterações nos protocolos do programa com os 





CAPÍTULO I – SUL GLOBAL E AS RELAÇÕES BRASIL-ÁFRICA 
 
O presente capítulo se propõe a analisar as relações entre o Brasil e o continente 
africano, enfocando na cooperação sul-sul brasileira para o continente. Para tanto se 
discute o histórico da política externa brasileira para o continente, bem como a utilização 
da cooperação sul-sul como instrumento de política externa, especialmente a cooperação 
realizada para com a África. Na primeira seção trata do Sul Global, formulação do conceito 
e utilização. Na seção seguinte aborda a relação entre o Brasil e o continente africano ao 
logo do tempo. Por fim, a última seção versa sobre a CSS brasileiras e os interesses no 
continente africano. 
1.1 O Sul Global 
 
O conceito de Sul Global está relacionado ao que Frenchman Alfred Sauvy 
definiu, em 1952, como "terceiro mundo", o bloco de nações africanas, asiáticas e latino-
americanas que, partilhando um passado de colonialismo e subdesenvolvimento, 
declararam não alinhamento ou não envolvimento no antagonismo da bipolaridade do 
período pós-II Guerra (BRAVEBOY-WAGNER, 2009). O conceito surge 
concomitantemente ao movimento terceiro-mundista e salienta uma clivagem, segundo 
Minillo e Adad (2015) “baseada nas diferenças de desenvolvimento e, com base nela [os 
países] se agruparam questionando a ordem internacional desigual, especialmente em suas 
dimensões econômicas” (MINILLO & ADAD, 2015, p. 4). 
Para Milani (2012) o Sul remete à periferia e à semiperiferia do sistema nos 
moldes cepalinos. Apesar de grande parte da bibliografia atual desconsidera a pluralidade 
entre os países componentes dessa categoria (MILANI, 2012). Nesse sentido a Cooperação 
Sul-sul (CSS) age no contexto da guerra fria e da globalização para, segundo Chisholm e 
Steiner-Khamsi (apud Milani, 2012), assegurar e reforçar outra visão do desenvolvimento 
e garantir uma inserção internacional diferenciada de alguns países do Sul no diálogo com 
os países desenvolvidos (CHISHOLM & STEINER-KHAMSI apud MILANI, 2012). 
Formado pelos países em desenvolvimento, o Sul Global e suas atividades tem 
sido alvo de cada vez maior interesse acadêmico. Esse fato ocorre em razão do papel 
desses países como parceiros e doadores do sistema internacional que vem 
progressivamente aumentando em razão de seus processos de industrialização e a 
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ampliação do número de instituições internacionais relacionadas à CSS (MAWDSLEY, 
2012). 
Nos documentos das Nações Unidas o termo Sul Global surge em conjunto ao 
termo Países em Desenvolvimento a partir dos anos 1970. De acordo com Braveboy-
Wagner (2009), o conceito teve sua utilização solidificada na medida em que a divisão 
entre primeiro, segundo e terceiro mundo perderam sentido com o fim da guerra fria nos 
anos 1990 (BRAVEBOY-WAGNER, 2009). Minillo e Adad (2015) destacam que nesse 
mesmo período “também se enfraqueceram os princípios anti-imperialistas e de não 
alinhamento, e quanto às disparidades políticas e econômicas entre os estados em 
desenvolvimento tornaram-se mais claras” (MINILLO & ADAD, 2015, p. 4). Cabe 
destacar que apesar das diferenças entre os países em desenvolvimentos serem muitas e 
terem surgido diversas subcategorias para dividi-los, a desigualdade persistente no cenário 
internacional corrobora a validade e importância do conceito de Sul Global (MINILLO & 
ADAD, 2015). 
1.2 A Política externa Brasileira e a África 
 
As relações entre o Brasil e o continente africano remontam ao tempo da 
colonização, quando boa parte da população no território brasileiro consistia de escravos 
oriundos de países africanos, e os reflexos dessa relação histórica estão presentes na 
cooperação sul-sul estabelecida entre eles (SARAIVA, 2012). Após a independência do 
Brasil, suas relações com o continente africano se limitaram por muito tempo à busca por 
mercado para seus produtos
 2
 (CERVO & BUENO, 2002). 
O histórico da relação entre o Brasil e os países africanos passou por diversas 
alterações ao longo das mudanças políticas brasileiras e pode ser dividido em cinco fases 
distintas. A primeira consistiu em uma relação puramente comercial no período colonial 
brasileiro, na qual o tráfico transatlântico de escravos e comércio de produtos – 
especialmente com a costa da Guiné e Angola – eram o mote da relação brasileira com o 
continente. 
                                                          
2
 A divisão da África do Itamaraty concluiu estudos que apontaram o mercado africano como um potencial 
de lucro de cerca de 4 bilhões de dólares em 1964 e 4,5 bilhões em 1965. A partir desse estudo foi enviada 
uma comissão composta por representantes do governo e do empresariado brasileiro para o continente que 
fechou transações na soma de 500 mil dólares (CERVO & BUENO, 2002).  
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Nesse período as relações brasileiras com o continente eram intermediadas pela 
metrópole portuguesa e serviam aos interesses lusitanos. Assim, o Brasil era fonte de 
matéria prima que se dividia entre a metrópole e a África para pagar pelos escravos do 
continente. Esses, por sua vez, eram trazidos ao Brasil e utilizados na produção e extração 
de mais riqueza. Tal ciclo se perpetuou até a proibição do tráfico negreiro. 
A fase seguinte iniciou-se em 1822, a partir da independência do Brasil, e foi 
marcada pela marginalização das relações com o continente, em parte por imposição 
portuguesa nas negociações para o reconhecimento da independência. Em seu processo de 
consolidação enquanto país independente – somado ao fim do tráfico negreiro – o Brasil 
volta sua política externa para as relações com o ocidente (PENNA FILHO & LESSA, 
2007; IPEA, 2011). 
Nessa fase o Brasil centrou suas preocupações em seu reconhecimento como país 
independente. Nesse sentido, o Brasil teve que cumprir algumas exigências de Portugal, 
que, entre outras coisas, determinavam a não intervenção brasileiras nos territórios 
africanos sob domínio lusitano. Assim, como as relações brasileiras com o continente se 
restringiam previamente aos países que forneciam escravos e às colônias portuguesas, o 
cumprimento de tal restrição significou o esquecimento da África na política externa 
brasileira pelos anos seguintes (CERVO & BUENO, 2002). 
No fim dos anos 1950, o Brasil começou a adaptar sua política externa em razão 
da proliferação das independências africanas e com isso tentou uma aproximação com o 
continente, porém, a opção brasileira de apoio ao colonialismo português no continente 
preteriu a aproximação de África durante toda a década, mantendo apenas as relações com 
a África do Sul (CERVO & BUENO, 2002; PENA FILLHO & LESSA, 2007; IPEA, 
2011). Pena Filho e Lessa (2007) afirmam que os Estados africanos recém independentes 
rejeitavam ambas as políticas desenvolvidas pela política externa brasileira – o apoio à 
Portugal devido ao colonialismo português ainda vigente no continente e as relações com a 
África do Sul pelo regime do apartheid que se assemelhava às relações coloniais (PENNA 
FILHO &LESSA, 2007).  
A opção brasileira de apoio ao colonialismo lusitano, demonstrada em votações 
no sistema internacionais, se contrapunha ao discurso anticolonial da época. O Brasil 
justificava essa contradição ao afirmar entender os territórios lusitanos na África como 
territórios além-mar português e não como colônias (SARAIVA, 2012). 
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A partir de 1961, com as transformações da política externa brasileira devido à 
ascensão do Globalismo Grotiano
3
 e posteriormente do americanismo, particularmente 
após o golpe de 1964, ocorreu uma aproximação com o continente, com alto fluxo de bens 
e serviços e apoio aos movimentos de independência africanos – especialmente a partir da 
década de 1970, caracterizando a quarta fase.  
Apesar da o breve afastamento do continente com o início da ditadura militar 
brasileira, uma vez que a recente divisão de África do Itamaraty – criada em 1961 – ficou 
de fora da pauta do regime militar durante a década de 1960 (AMARAL, 2013), Cervo e 
Bueno (2002) destacam uma mudança de rumos para a aproximação com a África entre 
1973 e 1974, exemplificada nas viagens de representantes brasileiros e acordos de 
cooperação técnica, científica e cultural firmados com Costa do Marfim, Gana, Togo, 
Benin, Nigéria, Camarões, Gabão, Senegal, Zaire e Quênia. Isso se deu na medida em que 
o país interrompeu o apoio a ações colonialistas e passou a apoiar as nações africanas não 
apenas em seus processos de independência, como também nos organismos internacionais. 
Tais ações se devem ao pragmatismo responsável do governo Geisel (1974-1979), no qual 
o globalismo hobbesiano era o paradigma motriz da política externa, ou seja, o 
posicionamento internacional brasileiro desse período pautava-se no princípio da autoajuda 
(PINHEIRO, 2000).  
Penna Filho e Lessa (2007) destacam que apenas após os processos de 
independência das colônias portuguesas na África – iniciados em 1973 com Guiné-Bissau 
e finalizada em 1975 com Angola – o Brasil as relações brasileiras com o continente se 
expandiram e fortaleceram, pois “removido o obstáculo do colonialismo português faltava, 
ainda, fazer a opção entre a África negra e a manutenção do comércio com a África do Sul. 
O Brasil optou pela África negra” (PENNA FILHO & LESSA, 2007, p. 74). 
O quinto e último período, iniciado em meados dos anos 1980 e que estende-se 
até o século XXI, é marcado pela ascensão da África na agenda internacional brasileira. No 
governo Lula (2003-2010) o discurso de afinidades étnicas, culturais e históricas com o 
continente, especialmente com os países lusófonos, fortalece o interesse pelo continente 
africano (PINHEIRO, 2000; IPEA, 2011).  
                                                          
3
 Paradigma que, segundo Letícia Pinheiro (2000), regeu a política externa brasileira entre 1961 e 1964 e que 
embora reconheça a anarquia do sistema, “supõe também que ele é normativamente regulado e que os 
Estados agem não apenas em busca de ganhos relativos, mas também absolutos” (PINHEIRO, 2000, p. 310). 
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Nos anos 1980, os interesses brasileiros na África se proliferaram por todo o 
continente, possuindo, contudo, pontos focais nos países produtores de petróleo – como 
Nigéria, Argélia, Gabão, Senegal –, pois, como destacado por Pena Filho e Lessa (2007), 
esses países “possuíam, ao mesmo tempo, potencial para exportar o petróleo para o Brasil e 
capacidade de compra de produtos industrializados brasileiros. Ou seja, poderia efetivar-se 
um intercâmbio comercial assentado em bases complementares e vantajosas para os dois 
lados” (PENA FILHO & LESSA, 2007, p. 70). Além disso também foram priorizadas as 
relações políticas com as ex-colônias portuguesas, que, para além de melhorar a imagem 
brasileira frente ao continente após o período de apoio à Portugal, possuíam potencial de 
recursos naturais que poderiam ser vantajosos para o Brasil posteriormente (PENA FILHO 
& LESSA, 2007).  
Ribeiro (2008) destaca os esforços realizados no governo Sarney (1985-1990) de 
aproximação com os PALOPs através de políticas que valorizavam as identidades 
culturais. O autor trás como exemplo desses esforços a reunião realizada em 1989 com os 
países de língua oficial portuguesa, que foi o ponto de partida para a criação da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP. Nessa reunião, estavam presentes 
os representantes de Portugal, Angola, Moçambique, Guiné Bissau, Cabo Verde e São 
Tomé e Príncipe e foram definidos os objetivos para a serem atingidos através do Instituto 
Internacional de Língua Portuguesa, que, segundo Ribeiro (2008), são: 
a) promover a defesa da língua portuguesa, no pressuposto de que se trata de 
patrimônio comum dos países e povos que a utilizam como língua nacional ou 
oficial; b) fomentar o enriquecimento e a difusão do idioma como veículo de 
cultura, educação, informação e de acesso ao conhecimento científico e 
tecnológico; c) promover o desenvolvimento das relações culturais entre todos os 
países e povos que utilizam o português; d) encorajar a cooperação, a pesquisa e 
o intercâmbio de especialistas nos campos da língua e da cultura; e) preservar e 
difundir o Acordo Ortográfico já assinado pelos sete e em curso de ratificação 
(RIBEIRO, 2008, p.42). 
 
A relação entre o Brasil e o continente africano no século XXI se fortaleceu e se 
aprofundou, ao passo em que a própria política externa brasileira passou a ter certa 
constância. Tal estabilidade deve-se à processos políticos internos do país e à tendência a 
durabilidade nos mandatos dos chanceleres brasileiros iniciados em 1995 com Luiz Felipe 
Lampreia, cujo mandato durou de 1995 a 2001, durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso (CERVO & BUENO, 2002). 
Cristina Pecequillo (2008) destaca que as relações com a África no século XXI 
são parte da característica horizontal da política externa brasileira do período. Tal 
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característica se apresentou na forma da busca de parcerias com os países emergentes, com 
os países menos desenvolvidos da África, Oriente médio e Ásia, especialmente devido às 
similaridades dos objetivos brasileiros com o Sul Global. Ela destaca ainda que a política 
externa brasileira do período se atualizou através da coadunação de seus eixos horizontal e 
vertical, sem que um se sobrepusesse ao outro (PECEQUILLO, 2008).  
Especialmente no governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), a política 
externa foi entendida e utilizada como meio para o desenvolvimento nacional, através das 
alianças e parcerias com estratégicos para os objetivos nacionais (LOPES, 2008). Em 
oposição ao governo anterior, a política externa no governo Lula primava pela 
democratização do acesso aos mais altos níveis da governança global e nos mecanismos de 
tomada de decisão, para que os resultados alcançados fossem mais equitativos para os 
atores envolvidos (MILANI &CARVALHO, 2013). 
 
1.3 A Cooperação Sul-Sul Brasileira e os Interesses na África 
 
O Brasil foi um dos primeiros países do Sul Global a executar iniciativas de 
cooperação Sul-Sul, tendo criado em 1950 a Comissão Nacional de Assistência Técnica 
(CNAT) para analisar a participação do Brasil em programas de assistência técnica. O país 
possui hoje um histórico consolidado de acordos e projetos que buscam respeitar os 
princípios da cooperação Sul-Sul, através da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), 
fundada em setembro de 1987 (BRASIL 2012b). 
Utilizada pelo Brasil, através da ABC, como instrumento importante de sua 
política externa para assegurar sua presença positiva e crescente em países e regiões de 
interesse primordial, a cooperação técnica entre países em desenvolvimento (CTPD)
4
 
ganhou destaque na política externa brasileira dos últimos anos por ser compreendida 
como um dos meios mais seguros de se alcançar o desenvolvimento sustentável. Isso por 
que ao promover “ações de benefício mútuo para os países, o tema está fortemente ligado 
ao desenvolvimento econômico e social, à cooperação internacional e à promoção da 
convivência cultural das sociedades” (BRASIL, 2012a). 
                                                          
4
 Termo cunhado no âmbito do Plano de Ação de Buenos Aires firmado no ano de 1978 em razão da 
conferencia das nações unidas ocorrida em Buenos Aires e que é utilizado pelo governo brasileiro, por muitas 
vezes, como equivalente ao termo cooperação sul-sul (LOPES, 2008; BRASIL, 2012a). 
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O Brasil, através da Agência Brasileira de Cooperação (2012), percebe a 
cooperação “como uma opção estratégica de parceria, que representa um instrumento 
capaz de produzir impactos positivos sobre populações, alterar e elevar níveis de vida, 
modificar realidades, promover o crescimento sustentável e contribuir para o 
desenvolvimento social” (BRASIL, 2012a, p.1).  
Leite e Pino (2010) enxergam a aproximação brasileira com o Sul Global, 
ocorrida no século XXI, como uma busca por autonomia no sistema internacional, 
afirmando que, por exemplo, a busca por votos no pleito para um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas motivou alguns dos projetos de cooperação 
Sul-Sul desenvolvidos pelo Brasil (LEITE & PINO, 2010). Os autores afirmam que a 
cooperação sul-sul pode exercer o papel de permitir voz ativa dos países no sistema 
internacional ao promover o desenvolvimento dos mesmos. E sumarizam os objetivos 
brasileiros da cooperação sul-sul na preservação dos interesses nacionais, na obtenção de 
prestígio internacional e na competição por mercado (LEITE & PINO, 2010). 
Ullrich e Carrion (2013b) destacam que a cooperação educacional se insere na 
política externa brasileira nos vieses político, econômico e cultural, no sentido em que 
promove o desenvolvimento econômico ao qualificar mão-de-obra, a aproximação entre 
Estados por ser uma agenda política positiva e estreita os laços entre as sociedades através 
da troca de experiências entre os indivíduos (ULLRICH & CARRION, 2013b). 
É essencial ressaltar que a CSS é um conceito mais abrangente que cooperação 
para o desenvolvimento, pois engloba diversos tipos de relações e processos de troca entre 
países do sul de forma ampla, desde coordenação de políticas, formação de coalizões 
temporárias no âmbito de negociações multilaterais, fluxos de investimentos privados e 
trocas que podem levar ao “estabelecimento de instituições no longo prazo” (LEITE, 2010, 
p. 2). A cooperação brasileira insere-se no regime internacional de cooperação sul-sul 
apoiada em discursos que a justificam como tentativa de alcance de desenvolvimento não 
apenas para si, mas para seus parceiros do sul global e de consequente diminuição das 
desigualdades do sistema internacional, respeitando os princípios da soberania dos Estados, 
não ingerência em assuntos internos e não utilização ou ameaça de utilização do uso da 
força (MINILLO & ADAD, 2015). 
O Brasil entende a cooperação Sul-Sul como totalmente a fundo perdido, e, para 
Milani e Carvalho (2013), tal entendimento demonstra a propensão horizontal de sua 
cooperação, bem como uma separação do "processo de internacionalização das empresas 
18 
 
brasileiras, ou seja, no processo de projeção do capitalismo brasileiro em países sul-
americanos ou africanos” (MILANI & CARVALHO, 2013, p. 06). 
Os autores destacam ainda que  
A cooperação técnica passou a ser utilizada pelo Brasil como ferramenta 
diplomática no bojo do processo de democratização, mormente a partir da 
criação, em 1987, da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Ainda que seja 
notório o esforço por parte do Governo FHC em intensificar a CTPD no final dos 
anos 1990, foi, sobretudo a partir de 2003, com o Governo Lula, que a CSS 
adquiriu condição prioritária nas agendas de política externa do Brasil (MILANI 
& CARVALHO, 2013, p13).  
 
Com o fim da guerra fria e o advento da globalização o continente africano passou 
a receber cada vez mais iniciativas de cooperação, na medida em que seus processos de 
independências se consolidavam. Joana de Barros Amaral (2013) destaca que, 
habitualmente, a ajuda externa ao continente africano era oriunda dos doadores 
tradicionais, e que a maioria dos arranjos de cooperação com o continente estava 
fortemente relacionada à política externa dos países, que são passíveis de sofrerem 
pressões das grandes empresas. Assim a cooperação sul-sul passa a existir no continente 
com o intuito de, segundo Amaral (2013) “romper a lógica de cooperação como ajuda, e 
reconhecer especificidades próprias de uma cooperação entre países em desenvolvimento 
(CTPD), conhecida como Cooperação Sul-Sul (CSS)” (AMARAL, 2013, p. 21).  
O continente africano ganhou destaque na cooperação brasileira no século XXI 
após o processo de redemocratização, através dos discursos de dívida histórica, 
solidariedade, busca pelo desenvolvimento mútuo e semelhança cultural (ALVES, 2013), 
tendo sido destinados R$ 65 milhões para a cooperação bilateral com o continente apenas 
no ano de 2010 (IPEA, 2013). José Flávio Sombra Saraiva (2012) ressalta que a ligação 
entre o Brasil e a África não é recente, mas que remonta ao século XVI e ao comércio 
escravista, passou por fases de afastamento e aproximação e que os resquícios históricos 
dessa relação ainda são perceptíveis na cooperação Sul-Sul entre eles (SARAIVA, 2012). 
O autor destaca ainda que o papel do continente africano na estratégia Sul-Sul das 
relações internacionais do Brasil se deve ao fato dele ter passado a ser encarado “como 
uma área na qual o Brasil teria maior facilidade para obter alguma influência regional” 
(SARAIVA, 2012, p. 20), especialmente após as décadas de 70 e 80 e as controvérsias com 
os países da América Latina – como, por exemplo, a guerra do Paraguai e as questões 
relativas à hidrelétrica de Itaipu –, sobretudo nos países africanos de língua oficial 
portuguesa – com os quais o Brasil tentou estabelecer relações especiais no período. 
(PENA FILHO & LESSA, 207; SARAIVA, 2012). 
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 Desse modo, o Brasil se utiliza do discurso do desenvolvimento e da dívida 
histórica para legitimar sua cooperação com a África, escondendo nos discursos de 
afinidades étnicas, culturais e históricas da política externa brasileira os reais interesses 
nacionais objetivados em sua cooperação (IPEA, 2011; ALVES, 2013). O interesse 
nacional no continente se reflete ainda na participação dos países africanos na destinação 
dos recursos brasileiros para projetos de desenvolvimento internacional, que chegou a 60% 
em 2010 (MILANI & CARVALHO, 2013). 
A cooperação científica e tecnológica entre o Brasil e o continente africano se 
beneficia também de ações multilaterais que o país toma parte em conjunto com 
representantes do continente, como o Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul 
(IBAS)
5
, por exemplo, que conta com a participação da África do Sul. Essa iniciativa 
específica, para além de promover parcerias com a África do Sul, ainda facilita o contato 
com outros potenciais parceiros integrantes de mecanismos de integração africanos que 
tem acordos com o fórum (PECEQUILLO, 2008). 
É possível observar que ao longo dos anos houve mudanças consideráveis na 
visão brasileira da África no que diz respeito à política externa. O continente ganhou força 
na política externa brasileira a partir de meados dos anos 70, e desde então, vem 
consolidando-se como fonte de parcerias relevantes na estratégia de desenvolvimento do 
Brasil. Assim, o aumento do interesse nacional nos países africanos se reflete em aumento 
dos fluxos de investimentos, transações comerciais e cooperação, como exemplificado no 
número massivo de alunos africanos no PEC-G atualmente. 
Na política externa brasileira, a cooperação educacional se insere como um vetor 
político econômico e cultural. Assim, o PEC-G se encaixa na política externa como fator 
de promoção do desenvolvimento econômico e de aproximação política e cultural com os 
países atendidos.  
                                                          
5
 Oriundo de uma proposta sul-africana de criação de um grupo de países para refletir o G-8, o Fórum de 
Diálogo Índia, Brasil e África do Sul formou-se oficialmente no dia 6 de junho de 2003, com a emissão da 
Declaração de Brasília e, segundo Assunção (2013), "tem como propósito a consolidação de uma parceria 
estratégica entre Brasil, Índia e África do Sul" (ASSUNÇÃO, 2013, p. 80), através de coordenação e consultas 
políticas, cooperação técnica setorial intragrupo e Cooperação Sul-Sul para o desenvolvimento extragrupo, 
por meio do Fundo IBAS de Combate à Fome e à Pobreza (ASSUNÇÃO, 2013). 
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CAPÍTULO II – O PROGRAMA ESTUDANTES-CONVÊNIO DE 
GRADUAÇÃO. 
 
O presente capítulo se propõe a apresentar o Programa de Estudantes-Convênio de 
Graduação, seu funcionamento e prática histórica, e apresentar os conceitos básicos 
relacionados à cooperação internacional e seu papel na política externa, além de introduzir 
a discussão acerca do papel do programa na política externa brasileira. 
A cooperação educacional brasileira, segundo o IPEA (2013), possui dois tipos de 
caráter: acadêmico e técnico. O caráter acadêmico enfoca na “formação acadêmica 
complementar de estrangeiros nos níveis de graduação e de pós-graduação” (IPEA, 2013, 
p.39), enquanto o caráter técnico “visa à formação não acadêmica, de quadros 
eminentemente profissionais com atuação vinculada às instituições governamentais”. 
(IPEA, 2013, p. 39).  
Enquanto uma cooperação educacional de caráter acadêmico, executada através 
de uma parceria entre o Ministério da Educação e o Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação também se propõe a cumprir as 
metas de política externa brasileira e os acordos previamente firmados, auxiliar no 
aumento do soft-power brasileiro
6
 e unificar e regulamentar os projetos de cooperação 
bilaterais pré-existentes na área da educação (ULLRICH & CARRION, 2013a). Além de 
ser uma das medidas em que atendem ao Plano de Ação para a Cooperação Educacional 
entre os Países Membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), uma vez 
que atende aos termos firmados e promove uma maior interação entre os países (II 
CONFERÊNCIA DE MINISTROS DE EDUCAÇÃO DA CPLP, 1998).  
O crescente número de estudantes estrangeiros no Brasil na década de 1960 gerou 
a necessidade de regulamentar a garantia de igualdade de condições e tratamento para os 
estudantes pelas instituições de ensino. Assim, o protocolo inicial para o Programa de 
Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) foi lançado no ano de 1965, através do 
decreto nº 55.613, que "torna obrigatório o registro de estudantes estrangeiros beneficiários 
de convênios culturais (estudantes-convênio) e dá outras providências" (BRASIL, 1965). O 
PEC-G atendeu nos últimos quinze anos mais de 8000 alunos oriundos de países em 
                                                          
6
 A promoção do soft-power ocorre devido à vertente cultural do programa que permite o contato dos 
estudantes estrangeiros com os hábitos e costumes brasileiros, que por vezes são incorporados em suas ações 
cotidianas, mesmo quando os estudantes regressam para seus países de origem (BRASIL, 2016b). 
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desenvolvimento que possuem acordos com o Brasil nas áreas de educação, cultura ou 
científico-tecnológico (BRASIL, 2016b). O programa, em 2015, celebrou seus 50 anos de 
existência com mais de 5000 estudantes oriundos do continente africano tendo iniciado sua 
graduação no Brasil apenas na última década. Destaca-se a grande participação dos países 
africanos de língua oficial portuguesa (PALOPS), tendo Cabo Verde, Guiné Bissau e 
Angola enviado mais estudantes ao Brasil que a soma de estudantes de toda a América 
Latina e Ásia. 
Apesar de, atualmente, os países que mais enviam estudantes serem do continente 
africano, o PEC-G, em seu protocolo inicial, atendia apenas aos países do continente 
americano e só passou a aceitar estudantes africanos a partir das alterações em seu 
protocolo feitas em 1974. Tais mudanças, segundo Joana de Barros Amaral (2013), 
ocorreram para unificar os diversos acordos de cooperação na área de educação superior 
que o Brasil tinha firmado até então, além de abrir o programa para os países africanos que, 
segundo a dirigente da Divisão de Temas Educacionais (DCE) do MRE, em entrevista à 
Amaral, não eram atendidos antes por serem em sua maioria colônias europeias 
(AMARAL, 2013). 
O PEC-G é um programa de cooperação educacional voltada para o Sul Global, 
ou seja, voltada às nações que ainda reconhecem seus problemas e objetivos comuns e que 
continuam a entender seus desafios e formular suas narrativas de maneiras distintas dos 
países desenvolvidos (BRAVEBOY-WAGNER, 2009). Ele foi estabelecido com base nos 
princípios de solidariedade, existência de objetivos comuns e benefícios mútuos, 
diversidade cultural e não condicionalidades, que são característicos da cooperação sul-sul 
(CORRÊA, 2010) e de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento. No seu 
quinquenário, o programa mostra-se como um exemplo consolidado de cooperação 
educacional internacional, relevante ao demonstrar o que Celso Amorim (1994 apud 
TOSCANO, 2014) chama de complementaridade real de interesses dos atores envolvidos, 
no sentido em que há a promoção de bases educacionais, científicas e tecnológicas. 
(AMORIM apud TOSCANO, 2014), ao promover a formação e o acesso a oportunidades 
de aprendizado em áreas do conhecimento que nem sempre estão disponíveis aos 
estudantes em seus países de origem.  
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Em constante evolução, o conceito de Cooperação Sul-Sul remonta às articulações 
iniciadas ainda no período do Movimento dos Não Alinhados
7
. Inicialmente denominada 
como Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento (CTPD), a Cooperação Sul-
Sul (CSS) surgiu no contexto do pós Segunda Guerra Mundial, momento no qual os países 
do sul global buscavam formas de inserção no sistema internacional, buscando garantir 
suas autonomias e independências nacionais frente às grandes potências (AMARAL, 2013; 
MINILLO & ADAD, 2015). 
O histórico da CSS pode ser dividido em quatro etapas determinadas por eventos 
de alto impacto para a mesma. O primeiro tem seu início identificado no início da Guerra 
Fria, com o marco inicial da conferência de Bandung, em 1955, que lançou as bases da 
CSS ao definir seus princípios básicos para a cooperação internacional
8
. A segunda etapa 
iniciou-se a partir de 1978 com a Conferência de Buenos Aires, a CSS ganha destaque na 
agenda internacional em consonância com o surgimento de uma nova ordem econômica 
mundial. A Cúpula de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, em 2000, 
delimitou o começo da terceira etapa, quando o Sul Global ganhou destaque no cenário 
internacional, principalmente devido à convergência mundial para atingir aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODMs) que priorizavam o desenvolvimento dos países do 
Sul (MINILLO & ADAD, 2015).  
Por fim, a Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre Cooperação Sul-
Sul, de Nairóbi, em 2009, delimitou o começo da etapa mais recente da CSS, na qual foram 
reforçados os compromissos assumidos no Plano de Ação de Buenos Aires e destacou-se a 
importância de fóruns como o G77 na promoção da CSS e a complementaridade desta em 
relação à Cooperação Norte-Sul. É importante observar que não existe consenso entre os 
países do Sul Global sobre quais atividades devem ser inseridas nesse conceito
9
. Nesse 
                                                          
7
 Fundado formalmente na Conferência de Belgrado de 1961, através da Declaração dos Chefes de Estado e 
de Governo dos Países Não Alinhados, o Movimento dos Não Alinhados foi uma iniciativa de países que 
hoje configuram o Sul Global que buscavam espaço no cenário internacional por meio da coexistência 
pacífica e sem o alinhamento às zonas de influência das grandes potências na Guerra Fria (MOREIRA, 
2014). 
8
 No documento final da conferência são estabelecidos os 10 princípios básicos da cooperação, que incluíam 
entre eles a promoção dos interesses mútuos e da cooperação; o respeito pela soberania e integridade 
territorial de todas as nações; o reconhecimento da igualdade de todas as raças e da todas as nações; a 
abstenção de intervenção ou interferência nos assuntos internos de outro país, de exercer pressões sobre 
outros países e de realizar atos ou ameaças de agressão ou o uso da força contra a integridade territorial ou a 
independência política de qualquer país (MINILLO & ADAD, 2015). 
9
 A título de exemplo o Brasil somente considera cooperação sul-sul a cooperação executada totalmente a 
fundo perdido, enquanto a China insere em cooperação em seu conceito e cooperação sul-sul ações de 
comércio e ajuda financeira (RONGLIN, 2014). 
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sentido, Minillo e Adad (2015) destacam que a reprodução dos princípios estabelecidos 
desde Bandung pela CSS ressalta seu papel de promotora do desenvolvimento dos países 
do Sul Global e que a proliferação de instituições relacionadas à CSS deve beneficiar a 
sistematização de informações e facilitar a aproximação entre os conceitos dos países sobre 
CSS (MINILLO & ADAD, 2015).  
Levando em consideração as definições do relatório da Cooperação Brasileira 
para o Desenvolvimento (COBRADI), percebemos que a cooperação educacional 
brasileira se diferencia da cooperação técnica por englobar a oferta de bolsas de estudos 
para estrangeiros e seus custos agregados com a finalidade de “prover formação de capital 
humano estrangeiro para o fortalecimento de suas organizações e instituições” (IPEA, 
2013, p.39), enquanto que a cooperação técnica oferecida pelo Brasil objetiva a 
“transferência e o compartilhamento de conhecimentos e tecnologias nacionais com 
potencial de adaptação, absorção e geração de impactos positivos no desenvolvimento 
autônomo de outros países” (IPEA, 2013, p. 25). 
 
2.1 Funcionamento do Programa 
 
Regido atualmente pelo Decreto nº 7.948 de 2013, o processo seleção para o PEC-
G é aberto para os estudantes estrangeiros de países em desenvolvimento
10
 que concluíram 
ou estão em vistas de concluir o equivalente ao ensino médio brasileiro - desde que não o 
tenham cursado no Brasil – e que tenham entre 18 e 23 anos. Para a inscrição o estudante 
deve procurar a Embaixada ou Consulado do Brasil em seu país e, em posse de toda a 
documentação listada no decreto que rege o programa, efetuar a inscrição indicando duas 
opções de curso e localidade para morar (BRASIL, 2013). 
A seleção dos estudantes é realizada por uma comissão instituída pelo Ministério 
da Educação do Brasil composta por professores e funcionários das Instituições de Ensino 
Superior (IES) brasileiras que participem do programa com base nas médias escolares dos 
                                                          
10
 No último edital do programa estavam aptos a enviar estudantes para o PEC-G África do Sul, Angola, 
Antígua e Barbuda, Argélia, Argentina, Barbados, Benin, Bolívia, Botsuana, Cabo Verde, Camarões, Chile, 
China, Colômbia, Costa do Marfim, Costa Rica, Cuba, Egito, El Salvador, Equador, Gabão, Gana, 
Guatemala, Guiana, Guiné-Bissau, Haiti, Honduras, Índia, Irã, Jamaica, Líbano, Mali, Marrocos, México, 
Moçambique, Namíbia, Nicarágua, Nigéria, Panamá, Paquistão, Paraguai, Peru, Quênia, República 
Democrática do Congo, República do Congo, República Dominicana, São Tomé e Príncipe, Senegal, Síria, 




estudantes e na adequação do desempenho escolar ao curso superior escolhido (BRASIL, 
2016a). Isso, na prática, significa que alunos que possuem melhores notas em disciplinas 
como matemática e física tem maiores chances de aprovação em cursos de engenharia, ao 
passo que alunos com melhores desempenhos em história e geografia tem maiores chances 
em cursos da área de humanas. 
Amaral (2013) destaca que não há consenso entre as instituições gestoras 
envolvidas (Ministério da Educação e Cultura – MEC – e Ministério das Relações 
Exteriores) sobre o aspecto burocrático do processo de seleção, ou seja, sobre a partir de 
que etapa se inicia o processo seletivo para o programa. A discordância sobre a partir de 
qual etapa o processo de verdade se inicia está no fato de que para o MEC a seleção já 
começa no país de origem e para o MRE todo o processo ocorre no Brasil. Entretanto, 
apesar das divergências, acorda-se que o processo de seleção possui cinco fases “a) 
divulgação do processo de seleção aos países participantes por meio das embaixadas 
brasileiras; b) inscrição; documentação e o exame Celpe-Bras; c) acreditação do ensino 
médio; d) o papel da embaixada; e e) a Comissão de Seleção” (AMARAL, 2013, p.70). 
Uma das explicações para tal divergência encontra-se na divisão das 
responsabilidades do programa entre o Ministério da Educação, através da Secretaria de 
Educação Superior (SESu), e o Ministério das Relações Exteriores, através da Divisão de 
Temas Educacionais. A SESu é responsável por toda a tramitação e coordenação com as 
instituições de ensino envolvidas, enquanto a Divisão de Temas Educacionais se 
responsabiliza pela divulgação e coordenação do programa junto aos países participantes. 
A análise da relevância de suas funções por parte dos ministérios faz com que o MRE só 
considere o processo de seleção iniciado a partir do momento da definição dos estudantes 
aprovados e o MEC entenda que a seleção se inicia já nas embaixadas com a conferência 
dos documentos requisitados para a inscrição no programa. (AMARAL, 2013). 
Para o estudante do PEC-G nas instituições brasileira é necessário a observação de 
algumas questões: O participante do programa deve comprometer-se com os estudos, não 
pode reprovar mais de duas disciplinas a partir do segundo ano do curso; e não pode 
estabelecer vínculo empregatício, nem abandonar ou trancar o curso sem justificativa sob 
pena de perder o visto e ter que se retirar imediatamente do país (BRASIL, 2013; 2015). 
Segundo o Manual do Estudante-Convênio, elaborado e disponibilizado pela 
Divisão de Temas Educacionais do Ministério das Relações Exteriores, em relação aos 
procedimentos para a retirada de seus documentos acadêmicos, o aluno deve conferir junto 
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à sua instituição de ensino os processos necessários para a emissão do diploma
11
 e "retirar 
seus documentos acadêmicos autenticados (diploma, histórico escolar e ementas) 
pessoalmente, na Embaixada ou Consulado do Brasil onde se inscreveu para o PEC-G." 
(BRASIL, 2015, p. 39). 
Desde o protocolo de 1993 há a obrigatoriedade do estudante apresentar um termo 
de responsabilidade financeira onde comprova ter condições de manter-se no Brasil 
durante a realização da graduação. Apesar disso, nem sempre o suporte financeiro chega de 
fato aos estudantes, pois há a possibilidade de o termo ser assinado por qualquer pessoa 
com ou sem relação de parentesco com o estudante. Há ainda o fato de que os valores 
enviados para os estudantes não serem suficientes para cobrir as despesas de custo de vida 
na cidade de residência no Brasil (AMARAL, 2013). Assim resta ao estudante a opção de 
se candidatar a alguma bolsa de auxílio, seja a do Projeto Milton Santos de Educação 
Superior (PROMISAES)
12
 ou as bolsas concedidas pela instituição de ensino a qual o 
mesmo esteja vinculado, uma vez que é estritamente proibido o vínculo empregatício 
(BRASIL, 2013; 2015; 2016). 
Sobre o estudante participante do PEC-G, para além das normas e regras da 
constituição federal, incidem especificamente a Lei nº 6.815/80 – que versa sobre direitos, 
deveres e condições de permanência para estrangeiros no Brasil – o Decreto nº 86.715/81 – 
que trata do aspecto jurídico dos estrangeiros no Brasil – e o Decreto nº 7.948/13, que é a 
legislação atual que rege todo o programa (BRASIL, 2015). 
 
2. 2 Evolução Histórica do PEC-G 
 
Com foco prioritário atual no continente africano, o PEC-G passou por diversas 
reformulações desde 1965, sendo essencial destacar a mudança ocorrida através do 
protocolo de 1974. Em sua criação, o programa era voltado para os países da América 
Latina, e foi apenas a partir de 1974 que os Estados africanos passaram a integra-lo, após a 
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 Tramites internos de cada instituição e que normalmente incluem o cumprimento de todos os créditos, 
emissão de Nada-Consta das bibliotecas, entre outras coisas. 
12
 Instituído em 2003 por meio do decreto Nº 4.875 de 11 de novembro de 2003, o Projeto Milton Santos de 
Acesso ao Ensino Superior, com o objetivo de "fomentar a cooperação técnico-científica e cultural entre os 
países com os quais o Brasil mantenha acordos educacionais ou culturais" (BRASIL, 2003). O PROMISAES 
oferece auxílio financeiro no valor de um salário mínimo para alunos do PEC-G de Instituições Federais 
desde que estes mantenham um nível de rendimento acadêmico satisfatório e cumpram todas as normas do 
PEC-G (BRASIL, 2005). 
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assinatura de acordos técnicos e culturais firmados pelo Brasil a partir do final de 1972 
(BRASIL, 2015; AMARAL, 2013; CERVO & BUENO, 2002). 
Amaral (2013) destaca o acentuado declínio no número de estudantes latino-
americanos participando do programa nos últimos 15 anos e aponta que uma das 
explicações que o Ministério da Educação postula para esse fenômeno é o fortalecimento e 
ampliação do número das instituições de ensino superior nos demais países do continente 
(AMARAL, 2013).  
A autora afirma que os profissionais formados no âmbito do PEC-G auxiliaram no 
fortalecimento das instituições de ensino em seus países na medida em que alguns deles 
tornam-se professores e repassam os conhecimentos adquiridos durante o programa. O 
declínio do número de estudantes latino americano torna-se especialmente relevante 
quando visualizado em números relativos, pois a quantidade de estudantes africanos 
manteve-se relativamente constante e de estudantes asiáticos contou com pequeno aumento 
(AMARAL, 2013). 
Apesar de o número de vagas variar todos os anos, a depender da disponibilidade 
das Instituições de Ensino Superior brasileiras, o programa recebe cerca de 400 a 500 
estudantes por ano, tendo aprovado para o ano de 2016 cerca de 470 estudantes de 37 
países (BRASIL, 2016b). Para o ano de 2017, por sua vez, ainda não há confirmação das 
vagas ofertadas para os mais de 50 países aptos a participar da edição. (BRASIL, 2016a).  
Esse número relativamente pequeno de estudantes recebidos todos os anos não 
corresponde, por vezes, nem a metade da quantidade de vagas ofertadas, mesmo em anos 
nos quais o número de inscrições e de candidatos aprovados supera a média histórica, 





Fonte: AMARAL, 2013, p. 64. 
 
A tendência histórica de baixo número de inscrição e de matriculados do 
programa é explicada por parte do MEC por fatores que, segundo Amaral (2013), variam 
desde a escassa divulgação do programa por parte das representações diplomáticas 
brasileiras
13
, a melhoria e expansão dos sistemas educacionais dos países participantes
14
 
até a alta da moeda brasileira e o sucessivo aumento do custo de vida no país (AMARAL, 
2013). 
Historicamente, de acordo com dados levantados por Amaral (2013), a taxa de 
alunos formados é de 67%, com notada preferência dos estudantes pelos cursos de 
Medicina, Administração, Engenharia Civil, Ciências Econômicas, Arquitetura e 
Urbanismo, Odontologia, Direito e Ciência da Computação (Gráfico 02) e a maior parte 
dos estudantes vinculados às instituições do sudeste do país (Gráficos 03 e 04).  
 
                                                          
13
 Os editais para o programa são divulgados na página eletrônica do Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil e cabe às representações diplomáticas brasileiras nos países participantes tornarem essa informação 
pública e conhecida aos governos e populações dos países. 
14
 Amaral destaca que a tendência histórica de diminuição do contingente de estudantes latino-americanos 
deve-se a essa melhoria e expansão, que para ela também sofreu reflexos do PEC-G na medida em que 
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GRÁFICO 1. Aproveitamento de vagas do PEC-G de 2005 a 2012 

































































































CAPÍTULO III – O PEC-G NA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 
 
Este capítulo se propõe a analisar a evolução do PEC-G à luz das mudanças 
ocorridas na política externa brasileira para clarificar o papel do programa enquanto 
instrumento da política externa nacional. Para tanto, observam-se as mudanças dos 
protocolos regentes do programa e o cenário da política externa brasileira nos momentos  
em que estas ocorreram. Será discutida nesse capítulo a legislação que regeu o programa 
desde sua criação, analisando o decreto inicial de 1965, os protocolos de 1967, 1974, 1986, 
1993, 1998 e o decreto mais recente, que é de 2013. Além dos acordos entre o MRE e os 
ministérios da previdência (1987) e da saúde (1994), que versam sobre assistência a saúde 
dos estudantes.  
Segundo Kennan (1971) as ações de cooperação internacional são realizadas em 
nome de interesses nacionais e não por benevolência. Para o autor, o proposito da 
cooperação é determinado pela análises dos prováveis resultados e custos econômicos de 
alocação de recursos (KENNAN, 1971). Nesse sentido Morguenthau (1962) argumenta 
que o sucesso das ações de cooperação internacional está vinculado ao reconhecimento de 
seus objetivos e seu papel na política externa. Assim, a cooperação internacional deve ser 
planejada à luz seus efeitos, considerando o tipo de ação que se está implementando e os 
objetivos da política externa em que ela se insere. (MORGUENTHAU, 1962).  
No caso brasileiro, Abdenur (2007) destaca que a cooperação com países em 
desenvolvimento reflete os interesses nacionais ao fortalecer as relações com os países 
prioritários à política externa do Brasil, além de ser utilizada como forma de promover a 
liderança no nível regional e reforçar seu papel no cenário internacional (ABDENUR, 
2007). 
O Ministério das Relações Exteriores, na página virtual da sua Divisão de Temas 
Educacionais, destaca o papel da educação nas relações entre os países, especialmente a 
partir de meados do século XX, quando assuntos para além de defesa e comércio exterior 
ganharam fôlego na agenda internacional
15
. Além disso, a educação é entendida como fator 
de transformação com relevante impacto no desenvolvimento econômico e social dos 
países (BRASIL, 2016a).  
                                                          
15
 Nesse período configura-se o início dos arranjos de CSS ainda no âmbito dos Movimento dos Não 
Alinhados, no qual os países do Sul Global buscam discutir e promover questões como cooperação, 
coexistência pacífica e desenvolvimento (MINILLO & ADAD, 2015). 
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O Ministério das Relações Exteriores entende ainda que a ação da Política Externa 
Brasileira através da cooperação educacional se dá em três direções: econômica, política e 
cultural. 
Economicamente, a educação, ao relacionar-se diretamente à qualificação da 
mão-de-obra de um país, interfere no desenvolvimento econômico. No cenário 
de globalização, a habilidade de uma economia em atrair capitais, investimentos 
e tecnologias, inserindo-se de forma competitiva no mercado internacional, está 
condicionada ao nível educacional e à qualificação dos seus recursos humanos. 
A cooperação é uma modalidade de relacionamento que busca construir essas 
capacidades. Politicamente, a cooperação educacional representa parte de uma 
agenda positiva da política externa, ao promover a aproximação entre os Estados 
por meio de seus nacionais. A visão do Brasil como um país que age com base 
em princípios de solidariedade e respeito favorece a formação de um pensamento 
positivo, tudo isso no âmbito da crescente cooperação entre países em 
desenvolvimento. Culturalmente, a convivência, o aprendizado do idioma e a 
troca de experiências contribui para o estreitamento de laços entre as sociedades. 
Com isso, tem-se a formação de uma cultura de integração, de conhecimento 
mútuo das realidades de outros países, em meio a uma forte significação 
humanista. Como resultado, aumenta-se a compreensão mútua e a tolerância 
(BRASIL, 2016a, p.1).  
 
Sendo, segundo Carlos Milani (2015), uma das prioridades da Agência Brasileira 
de Cooperação (ABC), a cooperação educacional foi responsável por 10, 93% do número 
de atividades de cooperação internacional realizadas entre 2005 e 2013. O PEC-G, somente 
no ano de 2010, recebeu investimentos na soma de US$17.624.483 milhões para atender 
um total de 1.643 estudantes que estavam vinculados ao programa nesse ano, ou seja, os 
404 selecionados em 2010 mais os 1.239 estudantes que já faziam parte do programa. O 
Ministério da educação é responsável por 94,6% destes fundos e o Ministério das Relações 
Exteriores responsável pelos outros 5,4%
16
 (MILANI, 2015). 
Tal destaque para a cooperação educacional alinha-se à visão da ABC da 
Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento como “uma opção estratégica de 
parceria, que representa um instrumento capaz de produzir impactos positivos sobre 
populações, alterar e elevar níveis de vida, modificar realidades, promover o crescimento 
sustentável e contribuir para o desenvolvimento social” (BRASIL, 2012a, p.1). 
Os benefícios para a política externa brasileira oriundos da vinda dos estudantes 
são destacados pelo gestor do Ministério da Educação entrevistado por Amaral (2013) 
incluem, por exemplo, melhorias nas relações comerciais e promoção de soft-power 
brasileiros ao afirmar que:  
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 Apesar de a divisão desses gastos não estar disponível, a disparidade entre os custos para cada ministério 
tem sua causa provável na distribuição das funções dos mesmos em relação ao programa. Uma vez que toda a 
responsabilidade sobre os estudantes recaí sobre o MEC a partir da chegada deles ao Brasil. 
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Acho que as possibilidades de parcerias que de fato estabelecem laços entre os 
países é que muito dos jovens PEC-G ao retornarem aos seus países de origem 
acabam ocupando papéis de liderança e de destaque e conhecem a cultura 
brasileira, a cultura brasileira acaba também influenciando a formação desses 
jovens, e acaba que as possibilidades de negócios a serem estabelecidos, de 
comércio, de parcerias políticas mesmo, são pessoas com papéis importantes em 
seus países e que tem como ideário de organização social brasileira, os nossos 
valores [sic] (AMARAL, 2013, p. 97).  
 
É possível notar no programa uma adequação às diretrizes declaradas da 
cooperação e da política externa brasileira no século XXI
17
 (BRASIL, 2015; 2016b), uma 
vez que dentre os países que enviam estudantes há uma prevalência dos países africanos, 
especialmente dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs), como 
observado no gráfico 5 elaborado por Amaral (2013) com base na planilha de dados do 
PEC-G do Ministério da Educação. 
 
GRÁFICO 5. Porcentagem de estudantes dos PALOPs em relação aos demais países 
africanos 
 
Fonte: AMARAL, 2013, p. 82. 
 
Desse modo, podemos destacar a o PEC-G como uma cooperação de caráter 
acadêmico brasileira consolidada, que promove o desenvolvimento internacional ao 
disseminar a educação superior de estudantes dos países em desenvolvimento, ao passo em 
que aumenta o soft-power nacional. O programa tem papel de destaque também enquanto 
instrumento de política externa na medida em que se alinha aos paradigmas que norteiam a 
                                                          
17
 Tratada no primeiro capítulo deste trabalho, a inserção da cooperação na política externa brasileira é, de 
modo geral, executada majoritariamente com os países considerados prioritários nas diretrizes oficiais da 
política externa brasileira. 
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política externa nacional, ao receber majoritariamente estudantes dos países considerados 
parcerias prioritárias para o país, como os PALOPs. 
É possível observar ainda a preferência histórica pelos cursos de Medicina, 
Administração, Engenharia Civil e  Ciências Econômicas – que somados tem mais de 25% 
do números de estudantes registrados pelo MEC a partir de 1989 – e pela região sudeste do 
Brasil, que recebeu no mesmo período 41% dos estudantes – sendo São Paulo e Minas 
Gerais responsáveis por 15% e 13% do total respectivamente. 
3.1 Americanismo – o foco no continente americano 
 
Com o início do programa marcado pela promulgação do decreto Nº 55.613, de 20 
de janeiro de 1965, assinado pelo presidente Castello Branco num momento em que o 
americanismo ideológico regia as diretrizes da política externa brasileira (PINHEIRO, 
2000) o PEC-G foi criado para regulamentar a situação dos estudantes estrangeiros em 
cursos de graduação no Brasil.  O decreto inicial limitava-se a definir a regulamentação 
dos estudantes estrangeiros beneficiários de convênio cultural junto ao MRE estabelecendo 
a relação entre o MRE e o MEC na gestão do programa (BRASIL, 1965). 
 
Nesse momento inicial o programa era restrito aos países da América Latina, e tal 
restrição se coaduna ao alinhamento automático da política externa de Castello Branco aos 
Estados Unidos e o americanismo ideológico
18
 que regia a política externa brasileira do 
período. Assim as relações brasileiras voltavam-se para o continente americano, devido ao 
alinhamento e também ao fato de que entre os anos 1964 e 1970 há um hiato no recém-
iniciado processo de aproximação com o continente africano (IPEA, 2011).  
Durante a política Externa Independente do governo de João Goulart (1961-1964) 
o Brasil empreendeu uma tentativa de reverter a imagem negativa que os países africanos 
possuíam em relação ao mesmo, devido, em grande medida, ao apoio brasileiro ao 
colonialismo português em solo africano. Mas, de acordo com Pena Filho e Lessa (2007), 
essa iniciativa não logrou êxito pois "o Brasil continuou sem a firmeza necessária para 
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 Americanismo ideológico, segundo Pinheiro (2000), foi um paradigma que regeu a política externa 
brasileira entre 1964 e 1967 e se baseava na premissa de que havia uma harmonia entre o pensamento de 
brasileiros e americanos que justificaria o alinhamento aos Estados Unidos (PINHEIRO, 2000). 
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romper a visão sentimental com relação a Portugal, apesar do esforço de mudança 
patrocinado pelo novo governo" (PENNA FILHO & LESSA, 2007, p. 67). 
Ao assumir a presidência em 1964, Castello Branco (1964-1967) iniciou uma 
"correção de rumos” na política externa com base na crença de que a bipolaridade conduzia 
o sistema internacional e que, portanto, a política externa brasileira deveria ser pautada em 
conformidade ao mundo bipolar. Nesse sentido, segundo Cervo e Bueno (2002), a opção 
brasileira pelo lado ocidental significava "o alinhamento brasileiro com o bloco do Oeste, 
em termos de relações prioritárias" (CERVO & BUENO, 2002, p. 370). 
Os autores destacam que a política externa do período era insustentável no longo 
prazo, pois o Brasil não era um ator com poder suficiente no sistema internacional para 
pautar sua política externa na bipolaridade, especialmente na fase de declínio da mesma. 
Nesse período a política externa brasileira tinha dois objetivos centrais, segundo Cervo e 
Bueno (2002), “eliminar atritos entre o Brasil e a potência hegemônica do bloco ocidental 
para viabilizar a associação dos capitais, dos mercados e da tecnologia em harmonia com a 
afinidade política [e] enquadrar as relações interamericanas em esquema funcional – a 
serviço da bipolaridade – mediante a segurança coletiva e o mesmo tipo de vínculos 
econômicos” (CERVO & BUENO, 2002, p. 374).  
Vale a pena destacar que durante a década de 1960 ocorria uma onda de 
descolonização e que muitos dos países recém independentes formaram o Movimento Não 
Alinhado, que teve seu marco fundacional na Conferência de Belgrado em 1961 
(MOREIRA, 2014). Ainda nesse período, durante a primeira Conferência das Nações 
Unidas para Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, sigla em inglês) em 1964, formou-
se o G77 com os representantes dos países em desenvolvimento presentes na conferência e 
que tem por objetivo permitir a articulação dos países do Sul Global para “promote their 
collective economic interests and enhance their joint negotiating capacity on all major 
international economic issues within the United Nations system, and promote South-South 
cooperation for development”19 (UNCTAD, S.D., p. 1). 
O Brasil, apesar de ser membro fundador do G77, na década de 60 não tinha uma 
conexão com o movimento terceiro mundista e o movimento não-alinhado, preferindo em 
contrapartida o alinhamento automático ao polo norte-americano do confronto bipolar. De 
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 promover os interesses econômicos coletivos e reforçar sua capacidade de negociação conjunta em todas 
as grandes questões econômicas internacionais no âmbito do sistema das Nações Unidas e promover a 
cooperação sul-sul para o desenvolvimento (tradução própria). 
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fato toda a política externa brasileira entre 1964 e 1967 foi estabelecida e aplicada em 
razão do alinhamento ao bloco capitalista (CERVO & BUENO, 2002). 
A regulamentação da seleção, distribuição e encaminhamento dos estudantes do 
programa para as Instituições de Ensino Superior foi feita apenas em 1967 no protocolo 
assinado entre o MEC e o MRE. Com regras mais rígidas que as atualmente vigentes, o 
protocolo afirmava explicitamente a limitação do programa a América Latina, além de 
delegar a competência da seleção ao MRE (BRASIL, 1967). 
Em suas 19 cláusulas o protocolo de 1967 estabelecia que, de acordo com as 
possibilidades das instituições de ensino superior brasileiras, competia ao MEC a 
determinação e o repasse ao MRE do número de vagas para estudantes-convênio, enquanto 
ao MRE cabia a distribuição das vagas pelos países latino-americanos participantes bem 
como o processo de seleção. O protocolo determinava que era vetada a troca do curso para 
o qual eram escolhidos e permitia a realização de pós-graduação no Brasil imediatamente 
após o termino da graduação (BRASIL, 1967).  
 
3.2 Tendências universalistas – a abertura para todos 
 
Durante o Governo Médici (1969-1974), houve um  aumento no interesse 
brasileiro pelo continente africano, na medida em que o Itamaraty identificava-o como, 
segundo Cervo e Bueno (20002), “parceiro econômico, comercial, político cultural e 
histórico” (CERCO & BUENO, 2002, p. 421). Assim, visitas à países africanos e acordos 
de cooperação foram firmados em fins de 1972 e início de 1973 e foram firmadas 
representações diplomáticas nos países recém independentes (CERVO & BUENO, 2002). 
Esse comportamento pode ser entendido como um reflexo do que Pinheiro (2010) chama 
de americanismo pragmático, que se caracteriza pelo reconhecimento das oportunidades de 
aliança e nas relações marcadas pelos recursos de cada Estado (PINHEIRO, 2000).   
Em 1974 ocorreu a principal mudança na regulamentação do PEC-G. No 
protocolo de 11 de dezembro de 1974 não foi mantida a limitação do programa apenas aos 
países latino-americanos, sendo este aberto para todos os países "com os quais o Brasil 
mantém Acordos Culturais" (BRASIL, 1974, p. 01).  Assim, com os acordos culturais 
firmados a partir do final de 1972, Costa do Marfim, Gana, Togo, Benin, Nigéria, 
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Camarões, Gabão, Senegal, Zaire e Quênia tornam-se os primeiros países africanos aptos a 
enviar estudantes para o PEC-G (CERVO & BUENO, 2002). 
Após a abertura para mais países observou-se dificuldade por parte de alguns 
estudantes com o idioma e a cultura brasileira. Assim, em fevereiro de 1981, o MRE e o 
MEC celebraram um termo adicional ao protocolo de 1974, no qual foi estabelecida a 
criação de núcleos de ensino da língua e cultura brasileira para os estudantes estrangeiros 
aqui no Brasil, bem como o fortalecimento dos Centros de Estudos Brasileiros e Leitorados 
mantidos no exterior (BRASIL, 1981). 
Nesse termo foram levados em considerações as questões trazidas pelas 
instituições de ensino superior brasileiras, pelo MRE e pela SESu-MEC. As IES alegaram 
que os alunos precisariam se adequar ao idioma e à cultura nacional para obterem um 
melhor rendimento escolar, especialmente os estudantes oriundos de países de língua 
oficial não portuguesa. O MRE, por sua vez, tinha interesse na expansão e dinamização da 
política cultural dos Centros de Estudos Brasileiros e Leitorados estabelecidos em território 
estrangeiro. Enquanto o MEC, através da SESu, sentia a necessidade de ampliar o ensino 
da língua e civilização brasileira para estrangeiros nas instituições de Ensino (BRASIL, 
1981).  
O protocolo de 1986 não trouxe grandes mudanças ao programa, apenas reafirmou 
as responsabilidades das partes envolvidas e facultou ao estudante a mudança de curso de 
graduação. Tal alteração de curso dependeria, todavia, de que seja feita dentro da mesma 
instituição que o estudante foi aprovado, seja da mesma área de conhecimento do curso 
original, cumpra os critérios procedimentais da instituição de ensino, tenha claros motivos 
acadêmicos e a expressa autorização de seu país de origem (BRASIL, 1986). 
Nos anos 90 o programa passou por duas reformulações, a primeira – em 1993 – 
diminuiu os requisitos necessários para a transferência de curso por parte dos estudantes e 
a segunda – em 1998 – remanejou as funções atribuídas ao MRE e ao MEC. No protocolo 
assinado em 1993 consta uma simplificação no processo de troca de curso por parte dos 
estudantes. A partir deste protocolo os estudantes não precisavam mais contar com 
expressa autorização de seus países de origens, necessitando apenas cumprir as 
tecnicalidades de sua instituição de ensino e que o novo curso seja da mesma área de 
conhecimento do original (BRASIL, 1993).  
O protocolo de 1998 redistribuiu os tramites de seleção para o programa entre o 
MRE e o MEC, dando maior papel a este último. Além disso, nesse protocolo emergiu a 
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obrigatoriedade da aprovação no exame Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa 
para Estrangeiros para os estudantes oriundos de países não lusófonos, com a possibilidade 
de o teste ser realizado no Brasil para os estudantes cujos países não possuam centros 
aplicadores. No protocolo surgiu ainda a possibilidade de concessão de auxílio financeiro, 
em caráter excepcional, ao estudante-convênio que esteja em extrema dificuldade 
financeira (BRASIL, 1998). 
O período dessas mudanças foi marcado pelo fim do confronto bipolar e a 
ascensão do neoliberalismo e pela „ascensão do resto‟, onde estão emergindo novos atores 
que em conjunto conseguem se contrapor aos Estados Unidos e barganhar seus interesses 
no âmbito Internacional (ZAKARIA, 2008). Em face disso, Daniel Flemes (2010) destaca 
que fóruns dos países em desenvolvimento como o IBAS, o G21 e o G77, por exemplo, 
vem ganhando cada vez mais espaço como locais de tomada de decisão internacionais 
(FLEMES, 2010). 
A legislação mais recente sobre o programa é o decreto Nº 7.948, de 12 de março 
de 2013, assinado pela presidente Dilma Rousseff. Nele o papel do MRE se restringe aos 
procedimentos de implementação junto aos governos estrangeiros, enquanto ao MEC cabe 
a relação com as instituições de ensino brasileiras, o processo de seleção e o 
acompanhamento dos alunos no programa. No decreto há a exigência do Certificado de 
Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros para todos os candidatos – incluindo 
dessa forma os estudantes oriundos de países lusófonos (BRASIL, 2013). 
3.3 A condição do estudante-convênio no Brasil  
 
No tocante à situação do estudante-convênio em território brasileiro, foram 
assinados dois acordos – 1987 e 1994 – com os Ministério da Previdência e Assistência 
Social e da Saúde respectivamente para garantir o suporte médico, odontológico e 
farmacêutico aos estudantes. 
No acordo de 1987, firmado entre o MRE e o Ministério da Previdência e 
Assistência Social objetivou garantir aos estudantes do PEC-G a assistência médica, 
odontológica e farmacêutica básica durante sua estadia no Brasil. Nesse acordo, o 
Ministério da Previdência e Assistência Social reconheceu a relevância dos programas de 
cooperação educacional para os interesses brasileiros e se propôs a, através do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), a garantir atendimento 
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básico aos estudantes que necessitarem e encaminhá-los a centros especializados em casos 
de cuidados mais elaborados (BRASIL, 1987). Em 1994, foi assinado um novo convênio 
acerca das questões relativas à saúde dos estudantes do PEC-G. Porém dessa vez o 
convênio se dá entre o MRE e o Ministério da saúde e acorda a inserção dos estudantes no 
Sistema Único de Saúde durante sua estadia no Brasil (BRASIL, 1994). 
No primeiro acordo o apoio médico, odontológico e farmacêutico aos estudantes 
era de responsabilidade do Ministério da Previdência e Assistência Social, além disso o 
novo acordo se dá em consonância à constituição federal de 1988, que entende a saúde 
como um direito humano fundamental e que deve ser garantido a todos pelo Estado 
(BRASIL, 1988).  
3.4 A coordenação entre as agências – uma relação complexa 
 
Apesar de o PEC-G ser um programa de cooperação educacional consolidado com 
mais de 50 anos de existência, a divisão de responsabilidades entre o Ministério das 
Relações Exteriores e o Ministério da Educação dificulta a organização do programa, 
sendo a discrepância nos dados fornecidos por cada agencia um indicador disso. Contudo, 
ambas as instituições gestoras concordam que as mudanças nos protocolos do programa se 
coadunam às mudanças na política externa brasileira (AMARAL, 2013). 
Em relação aos números do programa, existem algumas discrepâncias e hiatos nas 
informações disponibilizadas pelo MRE e pelo MEC. Tais divergências podem ter suas 
razões na dificuldade de coordenação de ações e interesses, destacada por McEwan e 
Mawdsley (2012), de dois ou mais atores para a realização de atividades de cooperação 
para outrem (MCEWAN & MAWDSLEY, 2012).  
 Em sua página eletrônica que trata da cronologia do PEC-G, o MRE disponibiliza 
algumas informações sobre o programa até o ano de 1988 e mesmo essas informações não 
estão completas. Apesar de haver um 'histórico ano a ano‟, as informações divulgas sobre 
cada ano não são da mesma natureza. A título de exemplo, é informado que em 1967 foram 
ofertadas 307 vagas para o  programa e que dessas 222 foram aproveitadas, enquanto sobre 
o ano de 1968 com há informações e sobre o ano de 1969 é afirmado que, no referido ano, 
havia um total de 2900 matriculados, sendo desses 370 iniciantes (BRASIL, 2016b). 
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Nos dados disponibilizados pelo ministério da educação, por sua vez, não há 
registros dos estudantes antes do ano de 1989 e há um numero muito baixo de registros
20
 
de estudantes da década de 1990, que não condiz com a realidade do programa.  
Ainda assim, é possível perceber o protagonismo dos países latino-americanos 
mesmo após a abertura do programa para outros países até a década de 1980 (gráfico 06) , 
o inicio da superação do número de estudantes africanos na década de 1990 – convergindo 
com o final da guerra fria, dos processos de descolonização africanos e com a onda terceiro 
mundista – e perceber os esforços para a ampliação do programa a partir de meados dos 
anos 1970 com a solicitação de vagas à todas as instituições de ensino superior brasileiras 






GRÁFICO 6. Estudantes africanos e latino americanos no PEC-G de 1972 à 2011. 
 
Fonte: AMARAL, 2013, p. 60. 
 
O Ministério da Educação do Brasil, por sua vez, possui uma planilha
21
 com a 
situação dos estudantes do programa a partir de 1989, que apesar de não possuir todos os 
                                                          
20
 Nos dados há o registro de apenas um estudante ingressante para os anos de 1989, 1990, 1991, 1993 e 
1994, nenhum registro para o ano de 92 e para o restante da década não há mais que 22 registros por ano. 
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dados em seus anos iniciais, é capaz de indicar fortes tendências sobre o programa como 
um todo, como a preferência pelos cursos de medicina, administração, engenharia, 
economia e arquitetura e pela região sudeste, que concentra mais de 40% dos estudantes. 
 
3.5 Aproveitamento do programa 
 
Outro ponto relevante quanto aos números do programa é a questão do baixo 
aproveitamento das vagas do programa. Os números mostram que apesar de o número de 
vagas ofertadas pelo PEC-G por ano girar em torno das 2.300 vagas o número de 
candidaturas é de apenas cerca de 1.000 estudantes e quando analisamos o aproveitamento 
real, ou seja, o número de estudantes aprovados por ano para participar do programa a 
média é de pouco mais de 600 estudantes (AMARAL, 2013). 
As explicações para números tão baixos, segundo Amaral (2013) encontram-se 
nos mais diversos fatores. Para a autora a divulgação do programa feita pelas 
representações diplomáticas brasileiras no exterior não é suficiente e não atinge todos os 
potenciais participantes do programa. A melhoria ao longo dos anos dos sistemas 
educacionais dos países de origem dos estudantes também afeta a participação no 
programa, no sentido em que uma vez que existe o acesso a educação de qualidade em sua 
terra natal os estudantes dificilmente sairão do país para estudar. E por fim, a alta relativa 
da moeda brasileira e o consequente aumento do custo de vida no Brasil torna a vinda 
ainda mais difícil levando em consideração que os estudantes possuem poder aquisitivos 
distintos e que em muitas cidades brasileiras o custo de vida supera em muito os 400 
dólares exigidos no termo de responsabilidade financeira (AMARAL, 2013). 
Enquanto instrumento da política externa brasileira, é possível observar que o 
PEC-G se adequa aos objetivos da política externa
22
 ao longo dos anos. Em seus anos 
iniciais, quando a política externa brasileira era regida pelo alinhamento aos Estados 
Unidos e o foco das relações brasileiras era o ocidente, o programa era restrito aos países 
da América Latina e Portugal (BRASIL, 2012a).  
                                                                                                                                                                                
21
 Uma sistematização desta planilha pode ser observada no apêndice desse trabalho. 
22
 O objetivo que norteou a política externa brasileira, segundo Pinheiro (2000), pelo menos entre 1930 e 
1990 foi o desenvolvimento e a industrialização e o que explica as mudanças de paradigmas ocorridas 
foram "as visões sobre o melhor meio de alcançá-lo" (PINHEIRO, 2000, p.311). Além disso a aposta da 
autora é que a política externa deve continuar a ser pautada em princípios realistas da busca pela 
autonomia (PINHEIRO, 2000). 
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Com a mudança do paradigma hegemônico da política externa em 1974 para uma 
visão globalista, o programa passa por sua principal reformulação e se abre para os demais 
países que o Brasil possui acordos de cooperação cultural. Essa mudança se dá em 
consonância ao início da abertura da política externa para uma aproximação com os países 
africanos e o aumento dos fluxos econômicos e financeiros para o continente (PINHEIRO, 
2000; IPEA, 2011).  
No século XXI, as diretrizes da política externa brasileira foram marcadas pela 
aproximação com o continente africano, especialmente com os países africanos de língua 
oficial portuguesa, o que se baseou discursos de dívida histórica, solidariedade, busca pelo 
desenvolvimento mútuo e semelhança cultural (ALVES, 2013). Ao mesmo tempo é 
possível notar que nesse período no programa os países que mais enviaram alunos foram 
Cabo Verde, Guiné-Bissau e Angola, fato que reforça a importância dada pelo governo 
brasileiro – especialmente na primeira década do século XXI – às relações Sul-Sul e a 
busca pelo desenvolvimento. 
O discurso de laços históricos e a utilização da cooperação como ferramenta 
diplomática no governo Lula, especialmente para com os PALOPs, podem ser apontados 
como fator de atração dos estudantes desses países. Além disso a opção pela busca da 
democratização do acesso aos mais altos níveis da governança global e nos mecanismos de 
tomada de decisão gerou maior aproximação com os países africanos, no sentido em que 
eles também se beneficiariam do alcance desse objetivo brasileiro. (MILANI & 
CARVALHO, 2013).  
Assim, é possível perceber a relação entre as variações ocorridas ao longo dos 
anos no PEC-G com as mudanças na política externa brasileira. Nos momentos de 
aproximação política brasileira com o continente africano observa-se no programa as 
principais alterações no mesmo – a abertura do programa no protocolo de 1974 e a 
superação da quantidade de alunos latinos por africanos na década de 1990. 
Outra questão observada foi a discrepância entre os dados disponibilizados pelas 
instituições gestoras do programa, que uma vez comparados não suprem todas as lacunas 
de informações. A coordenação entre atores para a implementação de cooperação é 
realizada mais facilmente quando em situações de cooperação bilateral. Mas, a partir do 
momento em que precisa-se coordenar os interesses de dois ou mais atores para a execução 
de projeto de cooperação para terceiros, surgem dificuldades devido aos interesses e 






Tendo sido um dos primeiros países do Sul Global à executar cooperação sul-sul, 
através da Comissão Nacional de Assistência Técnica na década de 1950, o Brasil lança 
mão da prática da cooperação sul-sul como instrumento de sua política externa ao entendê-
la como instrumento de projeção de presença positiva no cenário internacional (BRASIL, 
2012b). O Programa Estudante-Convênio de Graduação, enquanto cooperação técnica de 
caráter acadêmico consolidada é um exemplo dessa utilização da cooperação pela política 
externa. 
O PEC-G funciona como fator de promoção do desenvolvimento internacional 
através da disseminação da educação superior para estudantes de países em 
desenvolvimento, além de promover o soft power brasileiro. O programa ainda se alinha ao 
objetivo da busca pelo desenvolvimento que norteou a política externa brasileira desde os 
anos 1930, atuando nas vertentes política, econômica e cultural da política externa 
(BRASIL, 2016b; PINHEIRO, 2000). 
Os dados apresentados no capítulo um deste trabalho demonstram as modificações 
ocorridas na regulamentação do programa, bem como uma prevalência no acumulado 
histórico de alunos oriundos do continente africano, da preferencia pelas instituições da 
região sudeste do país – principalmente de São Paulo e Minas Gerais –, e dos cursos de 
Medicina, Administração e Engenharia.  
As mudanças na relação entre o Brasil e o continente africano apresentadas no 
capítulo dois demonstraram que por muito tempo essa relação se limitou ao aspecto 
comercial. A partir da década de 1970 a África começou a fazer parte dos interesses 
brasileiros, mas foi no século XXI, especialmente na administração de Lula que o 
continente ganhou papel central na agenda brasileira.  
Nas análises executadas no capitulo três comprovou-se a relação entre as 
mudanças da política externa brasileira e as mudanças ocorridas no âmbito do programa. 
As alterações da legislação e da prática do programa são reflexos das mudanças na política 
externa brasileira, no sentido em que, por exemplo, no período em que o paradigma 
americanista regia a política brasileira, o programa era restrito aos países latino-
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americanos. E, a partir do momento em que o globalismo passa a reger a política do país, 
observa-se a ampliação do programa. 
Contudo, o grande desafio a ser superado pelas instituições gestoras do PEC-G é a 
questão da coordenação dos dados entre as mesmas. Uma vez que, atualmente, não há 
concordância no ponto inicial real do processo seletivo – o MRE afirma que toda a seleção 
é feita pelo MEC, enquanto o MEC afirma que a seleção se inicia nas representações 
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ESTADO DO RIO 

































































































































FEDERAL DO RIO 








































































FEDERAL DE SANTA 












































































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 





















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 





































CATÓLICA DO RIO 















FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
















































































































































FEDERAL DO CEARÁ 

































FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

































FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO PIAUÍ 


























FEDERAL DO PARÁ 





















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 









FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 








FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 











































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 










































































































































































































FEDERAL DO RIO 









































































































































































































































































































































FEDERAL DO RIO 


























FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
























FEDERAL DO RIO 






























FEDERAL DO RIO 
















FEDERAL DO RIO 





























FEDERAL DO RIO 















































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




















FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 



















FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DE GOIÁS 



























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 












































































































































































































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 


























FEDERAL DO PAMPA 
- UNIPAMPA 
Pública 


























FEDERAL RURAL DA 
AMAZÔNIA 



































































































































































CATÓLICA DO RIO 







































































































FEDERAL DO RIO 








































































































CATÓLICA DO RIO 



















CATÓLICA DO RIO 

















CATÓLICA DO RIO 
























































































































































FEDERAL DO RIO 









































FEDERAL DE SÃO 














FEDERAL DO RIO 












































































































































































































































































































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
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FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 








FEDERAL DO PARÁ 


































FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DE JUIZ DE 
FORA 
































FEDERAL DE OURO 
PRETO 









FEDERAL DE OURO 
PRETO 























FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DO RIO 


























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE OURO 
PRETO 








FEDERAL DA BAHIA 


























































FEDERAL DO CEARÁ 






































PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 
Pública 






















































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
















































































































































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 



















































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





















































CIÊNCIAS DA SAÚDE 













































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 











CATÓLICA DO RIO 














































































































CATÓLICA DO RIO 







































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 










FEDERAL DO PIAUÍ 





























































































APLICADA Verde /2016 /2017 
UNIVERSIDADE 













FEDERAL DO PARÁ 

















































































FEDERAL DO PARÁ 



















































FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 























FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




















































FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DE SÃO 



























FEDERAL DO PIAUÍ 






















FEDERAL DO PIAUÍ 








FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 



















































FEDERAL DE MATO 














FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DO CARIRI 








FEDERAL DO CARIRI 








FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 








FEDERAL DO CEARÁ 


















































FEDERAL DO RIO 










































FEDERAL DO CEARÁ 








































FEDERAL DE GOIÁS 








FEDERAL DE GOIÁS 








FEDERAL DO RIO 












































FEDERAL DO CEARÁ 






















































































FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO RIO 
































































































FEDERAL DO RIO DE 











FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DO CEARÁ 





















FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 




















































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 



























CIÊNCIAS DA SAÚDE 













FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 





































FEDERAL DO RIO 

































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 































































































































































































































FEDERAL DO PIAUÍ 











FEDERAL DE VIÇOSA 














































































FEDERAL DO RIO 















CATÓLICA DO RIO 









































FEDERAL DE GOIÁS 













































































FEDERAL DO RIO 




























































































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO PARÁ 
























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 




















































































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





































FEDERAL DA BAHIA 




























FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 























FEDERAL DO PARÁ 














































































































































FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 









































































































FEDERAL DE MATO 





























































































FEDERAL DE GOIÁS 























FEDERAL DE MATO 












FEDERAL DO CEARÁ 




































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO PARÁ 










FEDERAL DO PARÁ 









































































FEDERAL DO CEARÁ 


































FEDERAL DO PARÁ 










FEDERAL DA BAHIA 

































































FEDERAL DE MATO 





















































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








ESTADUAL DE GOIÁS 


















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SÃO 
















FEDERAL DE SÃO 















FEDERAL DE MATO 




































































































































































CATÓLICA DO RIO 
















FEDERAL DO PARÁ 

































FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 













































































FEDERAL DO RIO 


























FEDERAL DO RIO 










































FEDERAL DO RIO 









































CATÓLICA DO RIO 
















FEDERAL DO PARÁ 









































FEDERAL DE MATO 
GROSSO 









CATÓLICA DO RIO 
















CATÓLICA DO RIO 























































































































































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública ABI - CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 








FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 










Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 



























































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






























Pública ENGENHARIA DE 
MINAS 








FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública ENGENHARIA DE 
MINAS 






FEDERAL DA BAHIA 
Pública ENGENHARIA DE 
MINAS 






FEDERAL DE OURO 
PRETO 
Pública ENGENHARIA DE 
MINAS 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública ENGENHARIA DE 
MINAS 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública ENGENHARIA DE 
PETRÓLEO 

















CATÓLICA DO RIO 




































GRANDE DO NORTE 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PIAUÍ 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública 
































LETRAS - LÍGUA 







FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública 
Federal 







FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública 
Federal 

























FEDERAL DO PARÁ 































FEDERAL RURAL DO 
RIO DE JANEIRO 
Pública 

























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 







FEDERAL DO PARÁ 
Pública 
Federal 







FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 














FEDERAL DO PIAUÍ 































CATÓLICA DO RIO 
















FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 







ESTADO DE SANTA 
CATARINA 
















Pública ARQUITETURA E 
URBANISMO 
































ARTES CÊNICAS  








FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 







FEDERAL DO PARÁ 
Pública CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 
















FEDERAL RURAL DO 




















































CATÓLICA DO RIO 






































































































UNIVERSIDADE Pública ENGENHARIA  Colômbia Promisaes Bacharelado 01/08 31/07 Ativo 
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FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública 







FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública 























FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
























CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DE PORTO ALEGRE 
Pública 
Federal 



























FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 




















FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
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FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 






MÚSICA - CIÊNCIAS 













































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 





































































FEDERAL DO PIAUÍ 










FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










FEDERAL DO RIO 


































PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 
Pública 













FEDERAL DO RIO 




























































































































































FEDERAL DO RIO 











































































FEDERAL DO RIO 




























































FEDERAL DO RIO 























































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 











FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 












FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





































































































FEDERAL DO RIO 






















FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 





























































CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DE PORTO ALEGRE 
UNIVERSIDADE 






















































FEDERAL DO RIO 















































FEDERAL RURAL DO 












FEDERAL RURAL DO 





























FEDERAL RURAL DO 



































FEDERAL RURAL DO 









































































FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO PARÁ 











































FEDERAL RURAL DO 













FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 





















FEDERAL DO RIO 


























FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 











CATÓLICA DO RIO 















FEDERAL DO PIAUÍ 




























FEDERAL DE MATO 














FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DO RIO 









































FEDERAL DO RIO 






























COMPUTAÇÃO Kinshasa /2012 /2015 ento 
UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA 
























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 










FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 



































































































FEDERAL DO RIO 






































FEDERAL DE MATO 
















FEDERAL DE MATO 











































































































FEDERAL RURAL DO 


























































































































CATÓLICA DO RIO 




















































































































FEDERAL DE GOIÁS 















































































































































































































FEDERAL DO RIO 

























































































































































FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DE GOIÁS 








FEDERAL DE GOIÁS 








FEDERAL DO CEARÁ 



























FEDERAL DO RIO 























































































































































































































































































































































































































































































FEDERAL DO RIO 











































































































































































































































ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 
UNIVERSIDADE 




















































FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 










































































































































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
























































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 


















































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública ARTES VISUAIS - 
CINEMA  










Pública CINEMA E 
AUDIOVISUAL 








































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






































FEDERAL DO RIO 
GRANDE 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO 























FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 







































FEDERAL DA BAHIA 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DA BAHIA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 






FEDERAL DO RIO 
























FEDERAL DO CEARÁ 
Pública CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS 


























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 


















































FEDERAL DO PARÁ 
Pública ENGENHARIA 
MECÂNICA 














FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 




















































FEDERAL DO CARIRI 







































CIÊNCIAS DA SAÚDE 








































ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 






OESTE DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
































ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 







































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
Pública ENGENHARIA DE 
PRODUÇÃO 
















































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

























































ESTADO DE SANTA 
CATARINA 









UNIVERSIDADE Pública ARTES VISUAIS Equador Não Bacharelado 04/03 04/03 Ativo 
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FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Federal /2012 /2016 
UNIVERSIDADE 
ESTADUAL 











FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






ESTADUAL DE GOIÁS 
Pública CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 




















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








Pública CINEMA E 
AUDIOVISUAL 






FEDERAL DO RIO 
















































































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública ENGENHARIA DE 
PETRÓLEO 
































FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DO RIO 

















































































CATÓLICA DO RIO 




























































































































































































ESTADO DE SANTA 
CATARINA 








CATÓLICA DO RIO 














FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 







FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública 





























CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DE PORTO ALEGRE 
Pública 
Federal 








OESTE DO PARANÁ 
Pública 










CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DE PORTO ALEGRE 
Pública 
Federal 







FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 
































































FEDERAL DA BAHIA 






































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





























OESTE DE SANTA 
CATARINA 

































FEDERAL DO CEARÁ 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública 





























FEDERAL DE JUIZ DE 
FORA 
Pública 


























FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DO CEARÁ 























FEDERAL DE OURO 
PRETO 






FEDERAL DE MINAS 









FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






FEDERAL DO RIO 


































Pública FARMÁCIA E 
BIOQUÍMICA 








Pública LETRAS - 
PORTUGUÊS 






FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 







CATÓLICA DO RIO 

















CATÓLICA DO RIO 





























FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 

















Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 








Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 








Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 







FEDERAL DO PIAUÍ 








































FEDERAL DO PARÁ 


















FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
Pública ENGENHARIA DE 
MATERIAIS 








Pública ENGENHARIA DE 
PETRÓLEO 




















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






ESTADUAL DE GOIÁS 












































FEDERAL DE OURO 
PRETO 
















FEDERAL DA BAHIA 




























FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública REDES DE 
COMPUTADORES 















FEDERAL RURAL DO 
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FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
INTERNET /2015 /2017 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 



















































FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
MATERIAIS 
































































FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 
























FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 































PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 
Pública 












PAULISTA JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO 
Pública 









































FEDERAL DE SÃO 


















































FEDERAL DE SÃO 














FEDERAL DE SÃO 

































































FEDERAL DE SÃO 












FEDERAL DE MATO 































































































































FEDERAL DO RIO 
































FEDERAL DO RIO 






















































































































































































FEDERAL DO RIO 






































































FEDERAL DO RIO 














































































































































































FEDERAL DA BAHIA 




















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






































FEDERAL DO RIO 















































































FEDERAL DO RIO 




















































































































FEDERAL DO RIO 








































FEDERAL DO RIO 

















































































































































FEDERAL DO RIO 



































































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 























FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DO PIAUÍ 















FEDERAL DO PIAUÍ 










































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 










FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 





















































FEDERAL DO PIAUÍ 





















































FEDERAL DE MATO 















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






































































































































































FEDERAL DO RIO 















































































































































































































































































































































































FEDERAL DE MATO 




































































FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DO RIO 







































FEDERAL DO RIO 






























GRANDE DO SUL 
UNIVERSIDADE DO 




























































































































































































FEDERAL DO RIO 










































CATÓLICA DO RIO 














FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

















































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública 































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 








FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 










FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 




















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






































FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 




















FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




















FEDERAL DO CEARÁ 



















































































































FEDERAL DO RIO 

















































CATÓLICA DO RIO 




















































































































































CATÓLICA DO RIO 



































































FEDERAL DE MATO 

























FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 















































FEDERAL DO RIO 




































































ESTADO DO RIO 
















CATÓLICA DO RIO 




























































FEDERAL DO RIO 





















FEDERAL DE GOIÁS 


































































































































































































































































FEDERAL DE MATO 
























































CATÓLICA DO RIO 



























FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





















































































































FEDERAL DO RIO 














































FEDERAL DE MATO 




























































































































































FEDERAL DO CEARÁ 










FEDERAL DO PARÁ 











FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
























UNIVERSIDADE Pública ENGENHARIA DA Guiné- Promisaes Bacharelado 03/02 02/02 Ativo 
166 
 





















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










FEDERAL DO CEARÁ 








































































FEDERAL DO CEARÁ 










FEDERAL DO CEARÁ 










FEDERAL DO CEARÁ 










FEDERAL DO CEARÁ 









































































































FEDERAL DO RIO 
















































































































































FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DO RIO 




















































































































































































ESTADO DE SANTA 
CATARINA 
UNIVERSIDADE 






























































FEDERAL DE GOIÁS 











FEDERAL DE VIÇOSA 


















































































CATÓLICA DO RIO 
































































































































































































































































































































































































































































































































FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública 
Federal 










FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DE OURO 
PRETO 








FEDERAL DE OURO 
PRETO 

















FEDERAL DO PIAUÍ 








FEDERAL DO PIAUÍ 








FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 
Pública 
Federal 











































ESTADO DA BAHIA 
Pública 
Estadual 













ESTADO DA BAHIA 
Pública 
Estadual 











ESTADO DA BAHIA 
Pública 
Estadual 













FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










FEDERAL DO CEARÁ 











































FEDERAL DO CEARÁ 










FEDERAL DO CEARÁ 










ESTADUAL DE GOIÁS 












FEDERAL DO PIAUÍ 










ESTADUAL DE GOIÁS 










ESTADUAL DE GOIÁS 












ESTADUAL DE GOIÁS 













FEDERAL DE MATO 
GROSSO 










FEDERAL DE MATO 















FEDERAL DE MATO 















FEDERAL DE MATO 































FEDERAL DO RIO 

















































































































































































































FEDERAL DO RIO 









































































































FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 


































CATÓLICA DO RIO 

























































































































































































































FEDERAL DO RIO 


















































UNIVERSIDADE DE Pública PEDAGOGIA Guiné- Não Licenciatura 25/07 25/07 Ativo 
174 
 

















































FEDERAL DE SÃO 





















































FEDERAL DO RIO 





















































CATÓLICA DO RIO 
















FEDERAL DO RIO 















FEDERAL DO RIO 









































































































































































































FEDERAL DO RIO 















CATÓLICA DO RIO 














































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO PARÁ 



































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 

















































UNIVERSIDADE Pública SERVIÇO SOCIAL Guiné- Promisaes Bacharelado 20/02 21/12 Ativo 
176 
 
FEDERAL DE MATO 
GROSSO 




























































FEDERAL DA BAHIA 



















OESTE DO PARANÁ 
Pública 










FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 








































































































FEDERAL DE OURO 
PRETO 



























ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública 












































CATÓLICA DO RIO 














FEDERAL DE MATO 
































































FEDERAL DE MATO 





























































































FEDERAL DO RIO 





























































































































































FEDERAL DO RIO 






















FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 







FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 







FEDERAL DO PARÁ 





















FEDERAL RURAL DA 
AMAZÔNIA 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
















FEDERAL RURAL DO 
RIO DE JANEIRO 






FEDERAL DO PIAUÍ 








FEDERAL DO PIAUÍ 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 







FEDERAL RURAL DO 
















































FEDERAL RURAL DO 


















































FEDERAL RURAL DO 












FEDERAL DA BAHIA 






FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 





































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 




















































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




































FEDERAL DE MATO 
GROSSO 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 



























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
















FEDERAL DO PARÁ 
Pública QUÍMICA 
INDUSTRIAL 










sem IES /2013 /2017 ento 
PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DO RIO 




































































FEDERAL DO RIO 











FEDERAL RURAL DO 



























































































































































































































FEDERAL DO PARÁ 
Pública ENGENHARIA 
NAVAL 




















FEDERAL DO RIO 












































FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 



















CIÊNCIAS DA SAÚDE 




































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 





























FEDERAL RURAL DO 
RIO DE JANEIRO 
Pública 

















Pública ANÁLISE E 
MANUTENÇÃO DE 
COMPUTADORES 














FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
























FEDERAL DO PARÁ 
Pública COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 










































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 







FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 




























































































FEDERAL DO PARÁ 























FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DO CEARÁ 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 







OESTE DO PARANÁ 
Pública 








FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 

























































FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO RIO DE 









FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública 



















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 




























































Pública GESTÃO DE 
POLÍTICAS 








FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 
Pública 



























































































































































































































































































FEDERAL DO RIO 















FEDERAL DO RIO 





















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 










FEDERAL DO RIO 




























































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
















































CATÓLICA DO RIO 
































































































































FEDERAL DO RIO 














FEDERAL DE GOIÁS 

































































FEDERAL DO RIO 















CATÓLICA DO RIO 






























































FEDERAL DE MATO 












FEDERAL RURAL DO 




























































































































































































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














FEDERAL DE VIÇOSA 
Pública COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 









































CATÓLICA DO RIO 

























FEDERAL DE MATO 












FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 






ESTADO DA BAHIA 
Pública CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS 















































































































CATÓLICA DO RIO 















CATÓLICA DO RIO 























































GRANDE DO NORTE 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
























FEDERAL DO CARIRI 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DO CEARÁ 






FEDERAL DO CARIRI 






FEDERAL DO PIAUÍ 
Pública MEDICINA 
VETERINÁRIA 






FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 


















FEDERAL DE GOIÁS 
Pública 
Federal 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 





























FEDERAL DO CEARÁ 




















CATÓLICA DO RIO 















































FEDERAL DE GOIÁS 
















































FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 


















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 








ESTADO DE SANTA 
CATARINA 



















FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 








ESTADO DE SANTA 
CATARINA 








ESTADO DE SANTA 
CATARINA 















































FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 
Pública 


































CATÓLICA DO RIO 
















CATÓLICA DO RIO 






















FEDERAL DE VIÇOSA 


















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 



















FEDERAL DE MATO 



































FEDERAL DE MATO 
























































FEDERAL DE MATO 



























































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 












































































































































FEDERAL DO RIO 















ESTADO DE SANTA 
CATARINA 



















FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 

















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 







FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 














FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

















































































































































CATÓLICA DO RIO 

















CATÓLICA DO RIO 


































































FEDERAL DO RIO 



































FEDERAL DE MATO 


























FEDERAL DE MATO 












FEDERAL DE GOIÁS 
Pública ENGENHARIA 
CIVIL 



















































FEDERAL DO RIO 

























FEDERAL DE MATO 



























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 

































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
CONTROLE 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
CONTROLE 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
CONTROLE 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
CONTROLE 


















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública ENGENHARIA DE 
ENERGIA 

















































































































CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 





































































































































































CATÓLICA DO RIO 

















































































































































































































FEDERAL DO RIO 





















































FEDERAL DO RIO 

































FEDERAL DO RIO 























































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 



















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 


















FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 










































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DE GOIÁS 






FEDERAL DO CARIRI 
















FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 



















FEDERAL DO CEARÁ 






FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 









CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DE PORTO ALEGRE 
Pública 
Federal 



































































FEDERAL DO CEARÁ 
Pública 
Federal 








FEDERAL DO CEARÁ 



















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 













































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 







OESTE DO PARANÁ 
Pública 







FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 








































PAULISTA JÚLIO DE 
Pública 


















FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 




















































FEDERAL DE MATO 



























FEDERAL DO RIO 
























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 

































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 












































FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 


















FEDERAL DO PARÁ 























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
























































FEDERAL DO RIO 

















































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 



















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 















































FEDERAL DE SANTA 
MARIA 
Pública 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 























































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 




















































FEDERAL DO PARÁ 
Pública 
Federal 









































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 








FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 







FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 






FEDERAL DO RIO 







































































FEDERAL DO CEARÁ 
Pública CINEMA E 
AUDIOVISUAL 















































CATÓLICA DO RIO 






























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 





































FEDERAL DO RIO 





























CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 



















































FEDERAL DO CEARÁ 






FEDERAL DO RIO 





























FEDERAL DO RIO 















CATÓLICA DO RIO 











































FEDERAL DE GOIÁS 
Pública ENGENHARIA 
ELÉTRICA 





















CATÓLICA DO RIO 
















CATÓLICA DO RIO 














CATÓLICA DO RIO 






































GRANDE DO SUL 
UNIVERSIDADE 










FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 























CATÓLICA DO RIO 














FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 


























FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 














































FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 







FEDERAL DE SÃO 
PAULO 
Pública 








FEDERAL DO PARÁ 
Pública 
Federal 







FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 









































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 




























































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 



















ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 
















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 
Pública 
















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 
Pública 

















FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 






FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 













FEDERAL DA BAHIA 









































FEDERAL DO RIO 












































































Pública CIÊNCIA DA 
COMPUTAÇÃO 


































































FEDERAL DO PARÁ 






FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 
Pública 




















FEDERAL DO CEARÁ 
























FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 






















































































FEDERAL DO RIO 


































FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO RIO 











FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 


















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 








FEDERAL DE SÃO 























FEDERAL DO CEARÁ 

































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 









CATÓLICA DO RIO 

































FEDERAL RURAL DO 































FEDERAL DO PARÁ 































































































































































CATÓLICA DO RIO 














































FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 
Pública 




































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 









CATÓLICA DO RIO 












































































































FEDERAL DO CEARÁ 








FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 









































FEDERAL DO RIO 


































































FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO CEARÁ 























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

























































FEDERAL DO RIO 















































CATÓLICA DO RIO 








































FEDERAL DE SÃO 



















































































CATÓLICA DO RIO 


















CATÓLICA DO RIO 


















CATÓLICA DO RIO 


















CATÓLICA DO RIO 


















CATÓLICA DO RIO 




































































CATÓLICA DO RIO 















FEDERAL DO CEARÁ 





















FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO PARÁ 









CATÓLICA DO RIO 





























FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL RURAL DO 




























FEDERAL DO PIAUÍ 








FEDERAL DO PIAUÍ 





























































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 



















































































































FEDERAL DE MATO 






































CATÓLICA DO RIO 
















FEDERAL DO RIO 







































































































FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 







CATÓLICA DO RIO 













FEDERAL DO RIO 












FEDERAL DE VIÇOSA 
Pública ENGENHARIA 
CIVIL 






FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
Pública ENGENHARIA DE 
CONTROLE 
























FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 
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FEDERAL RURAL DO 































































FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 








FEDERAL DO PIAUÍ 























FEDERAL DO CEARÁ 






























































CATÓLICA DO RIO 
































FEDERAL DE GOIÁS 





















FEDERAL DO CEARÁ 






















FEDERAL DO PARÁ 



















































































































































































































FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

























FEDERAL DA BAHIA 
Pública CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 































ESTADO DO RIO DE 
Pública CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS 










FEDERAL DO RIO 










































FEDERAL DO RIO 













FEDERAL DO CEARÁ 











LETRAS - LÍGUA 







FEDERAL DO CEARÁ 
















FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO 

























FEDERAL DO PARÁ 








FEDERAL DO PARÁ 








































FEDERAL DO PARÁ 
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